
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 142/2026 
 

Órgão Licitante: Diretoria de Planejamento, Obras, Serviços e Manutenção 

Critério de Julgamento: Menor Preço global 

Modo de Disputa: aberto. 

Regime de Contratação: Empreitada por preço global  

Publicação: Edital e seus anexos publicados na íntegra no Portal Nacional de Contratações 

Públicas, no Diário Oficial do Município, sítio eletrônico oficial do município 

(www.junqueiropolis.sp.gov.br); extrato em jornal diário de grande circulação e por extrato no 

Diário Oficial da União. 
 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRÓPOLIS, ESTADO 

DE SÃO PAULO, situada à Avenida Junqueira, 1.396, na cidade e comarca de Junqueirópolis, 

Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Sr. JOAQUIM ROSA CORRADI, Diretor 

de Planejamento, Obras, Serviços e Manutenção, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal 7421/2024, e 

demais legislação aplicável, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

A sessão de processamento da presente Concorrência será realizada na data de 17 de 

novembro de 2026, às 08:30 horas, por meio de Sistema Eletrônico, e será conduzida 

pelo Agente de Contratação com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do 

Processo em epígrafe. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que 

dele fazem parte integrante. 

 

As propostas devem ser apresentadas no portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  

www.bll.org.br até as 08:30 horas do dia 17 de novembro de 2026. 

 

A sessão de processamento da presente Concorrência será realizada no Portal: Bolsa de 

Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br, com início da sessão de disputa de preços às 08:30 

horas do dia 17 de novembro de 2026. 

 

http://www.junqueiropolis.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


1 - DO OBJETO 

 

1.1 Obtenção de proposta mais vantajosa à Administração Municipal, visando a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA A EXECUÇÃO DE 

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS DO 

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP - Contrato de repasse nº 

965207/2024/MCIDADES/CAIXA - Saldo remanescente e rendimentos, fornecimento de 

mão-de-obra, materiais de primeira linha e equipamentos necessários, conforme especificações 

constantes da planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, quadro de composição de 

BDI, memorial descritivo, projetos e demais documentos elaborados pelo Município de 

Junqueirópolis, constantes do Anexo I deste Edital de Concorrência Pública. 

 

1.2. VISTORIA (facultativa): A interessada em participar deste certame poderá vistoriar, com 

o acompanhamento de servidor do Setor de Engenharia, o local objeto deste, durante o período 

compreendido entre a data de publicação deste Edital de Concorrência e aquela prevista como 

limite para o recebimento das propostas, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de 

dificuldade existente, mediante prévio agendamento de horário junto ao Setor de Engenharia, 

com saída da Prefeitura Municipal de Junqueirópolis na Avenida Junqueira, 1.396 – no Centro, 

Junqueirópolis/SP, pelo telefone: (18) 3841-9090, onde será emitido atestado de visita técnica, 

que deverá ser apresentado nos documentos de habilitação, conforme item 9.1.4.7, do presente 

Edital. 

 

1.2.1. A não realização da visita técnica pressupõe o conhecimento do interessado das 

condições, inclusive do local da obra, impedindo futuros pedidos com esse fundamento, 

devendo a empresa participante firmar declaração nesse sentido, conforme modelo constante 

do Anexo V, a ser apresentado nos documentos de habilitação, conforme item 9.1.4.7, do 

presente Edital. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar da presente licitação interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 

2.2. Não poderão disputar esta licitação: 

2.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 



2.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

2.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.3. O impedimento de que trata o item 2.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 



ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.4 Poderão participar da presente licitação consórcio de empresas, nos termos do art. 15 da Lei 

14.133/2021, atendidas as seguintes regras: 

2.4.1 comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados; 

2.4.2 indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração; 

2.4.3 admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de 

cada consorciado; 

2.4.4 impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada; 

2.4.5 responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 

fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

2.4.6 O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no subitem 2.4.1 

deste Edital. 

2.4.7 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 

contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 

mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de qualificação econômico-financeira 

apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 

licitatório que originou o contrato. 

 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1- O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa de Licitações do Brasil, até a data e o horário estabelecidos neste edital para abertura da 

sessão pública.  

 

3.2- O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

 

a) tratando-se de representante legal, o ESTATUTO SOCIAL, CONTRATO 

SOCIAL ou OUTRO INSTRUMENTO DE REGISTRO COMERCIAL, 

REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura; 

b) em caso de consórcio, deve ser apresentado o compromisso público ou particular 

de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, conferindo poderes a 

empresa líder para representar o consórcio na presente licitação. 

 



c) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação na 

concorrência, o que, em caso de consórcio, deve ser outorgado pelo representante 

legal da empresa líder; 

 

d) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital (Anexo III); 

 

e) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, bem como do 

número da presente concorrência e do respectivo processo e que a licitação foi 

aberta pela Prefeitura Municipal de Junqueirópolis. “A empresa participante do 

certame não deve ser identificada”; 

 

f) Declaração de ausência de impedimento para participar de licitação e 

contratar com o Poder Público, de acordo com o modelo no Anexo IV. 

 

3.3- O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil; 

 

3.4- A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a 

ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no 

sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer seus direitos, nos termos da 

Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

 

3.4.1- Para fins de obtenção dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/2006, 

a microempresa ou a empresa de pequeno porte deverá apresentar declaração que, no 

ano-calendário de realização da presente licitação, ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 

2º do art. 4º da Lei 14.133/2021, conforme Anexo VIII. 

 

4 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES 

E LEILÕES 

 

4.1- As pessoas jurídicas, consórcio de empresas ou firmas individuais interessadas deverão 

nomear através do instrumento de mandato, operador devidamente credenciado em qualquer 

empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  

 



4.2- A participação do licitante na presente concorrência se dará por meio de participação direta 

ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

4.3- O acesso do operador a concorrência, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 

e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa.              

 

4.4- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

licitação, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - 

Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

4.5- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 

de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

 

4.6- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a presente concorrência. 

 

4.7- A participação na presente concorrência, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação 

da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento 

da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário limite estabelecido.  

  

4.8- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

 

4.9- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.10- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através 

da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

mailto:contato@bll.org.br


5. INGRESSO NA CONCORRÊNCIA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

 

5.1 . O ingresso do fornecedor na disputa da presente concorrência se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste Edital. 

 

5.2  O participante interessado, após a divulgação do presente Edital, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema da Bolsa de Licitações do Brasil- BLL, a proposta, 

que deverá conter: 

 

a) Indicação dos preços unitários e totais em algarismos, tomando-se por base a 

planilha orçamentária constante do Anexo I; 

 

b) Cronograma Físico-Financeiro; 

 

c)  Nos preços indicados na proposta deverão estar computadas as despesas de 

transporte, tributos e demais custos que a compõe; 

 

d)  Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a 

contar da data marcada para o recebimento das propostas e lances na presente 

Concorrência; 

 

e)      Declaração da empresa participante de garantia da obra pelo período de 5 (cinco) 

anos, contados a partir do recebimento definitivo, a reparar, às suas custas, qualquer 

defeito quando decorrente de falha técnica devidamente comprovada na execução 

da obra, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos executados, 

conforme preceitua o art. 140, §6º da Lei 14.133/2021;  

 

f)       Declaração que está ciente, aceita e se submete a todas as regras do presente Edital. 

 

g)     Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal do 

participante, assegurando a inexistência de pena de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

h)     Declaração de ausência de impedimento de participar de licitação e contratar 

com o Poder Público, de acordo com o modelo no Anexo IV. 

 

i)      Declaração de que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 

conforme modelo constate do Anexo VI. 



5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução da obra; 

 

5.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe os projetos e demais documentos de 

engenharia constantes do Anexo I, visando o cumprimento do objeto da presente Concorrência, 

com a execução da obra pelo proponente vencedor. 

 

5.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

 

5.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, apresentar 

declarações específicas no seguinte sentido:  

5.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

5.9.2. Que, se for o caso, cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49. 

 

5.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no presente Edital e seus anexos; 

 

5.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 



5.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, bem como para 

aprendiz. 

 

5.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

6. FASE DE LANCES 

 

6.1. A partir das 8:30h da data estabelecida neste Edital, a sessão pública será aberta para 

classificação das propostas iniciais e envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

 

6.2. Iniciada a etapa competitiva, e classificada as propostas iniciais os fornecedores deverão 

encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global da obra.  

 

6.3. O participante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

6.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital. 

 

6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

 

6.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

 

6.6- Será adotado para o envio de lances nesta Concorrência o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão propostas iniciais e, posteriormente, lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

 



6.7- A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.8- A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

6.9- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

6.10-  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o agente de contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

6.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

6.12- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

6.13- No caso de desconexão com o Agente de Contratações, no decorrer da etapa competitiva 

da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

 

6.14- Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato pelo agente de contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

6.15- O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

 

6.16- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

 

6.17- Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 



classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

6.18-  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

6.19-  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

 

6.20-  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

6.21-  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta, nos termos do art. 45, III, da Lei Complementar 123/2006. 

 

6.22-  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei 14.133/2021. 

 

7- DA NEGOCIAÇÃO  

 

7.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

 

a) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

b) O agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada dos documentos complementares, constantes 

do item 5 deste Edital.  

 



7.2. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

8.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

 

8.2.No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 

8.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

 

8.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

 

8.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da concorrência. 

 

8.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

 

8.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, utilizando como base a planilha orçamentária constante do Anexo 

I, que deve ser inserida no sistema no prazo de 02 horas, contado da solicitação. 

 

8.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

8.5.1. Contiver vícios insanáveis; 



8.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus anexos; 

8.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

8.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

8.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

 

8.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório do 

Edital não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

 

8.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

8.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 

aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Edital, conforme as especificidades 

do mercado correspondente; 

 

8.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

8.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

 

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

 



8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

 

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 

8.10. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

8.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

abrindo-se o prazo de 2 horas para juntada dos documentos de habilitação e analisando-

se os documentos apresentados apenas pelo proponente vencedor, observado o disposto neste 

Edital. 

 

9. HABILITAÇÃO 

 

9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são os seguintes: 

9.1.1 Habilitação jurídica:  

 

9.1.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.1.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


9.1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, 

filial ou agência; 

 

9.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

 

9.1.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

 

9.1.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

9.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

9.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

9.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 

9.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 



9.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

 

9.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 

9.1.2.7. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. 

 

9.1.2.8. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

 

9.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:  

 

9.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 

 

9.1.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

 

9.1.3.3. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte o balanço 

patrimonial pode ser substituído pela apresentação da declaração única e simplificada 

de informações socioeconômicas e fiscais, dos dois últimos exercícios sociais, nos 

termos do art. 25 da Lei Complementar 123/2006; 

 

9.1.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da presente Concorrência 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

9.1.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

9.1.3.6. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 



Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

  

9.1.3.7. Comprovação de Capital ou patrimônio líquido mínimo registrado e 

integralizado de 10% do valor total estimado da contratação, comprovado 

mediante apresentação do último instrumento de alteração contratual ou, em se 

tratando de patrimônio líquido, através do último balanço patrimonial.  

 

9.1.3.7.1. Em caso de participação de empresas reunidas em consórcio, o montante 

exigido no item 9.1.3.7. será acrescido de 30% sobre o valor nele exigido para o 

licitante individual, salvo se o consórcio for composto exclusivamente de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

9.1.3.8. O atendimento dos índices econômicos previstos no item 9.1.3.6 deverá 

ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

9.1.4. Qualificação Técnica 

 

9.1.4.1- Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico, 

todos adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos; 

 

9.1.4.2- Prova de registro ou inscrição junto ao CREA, CAU ou outro Conselho 

competente, da empresa e de seu(s) responsável(is) técnico(s), dentro do seu prazo de 

validade; 

 9.1.4.3- Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação 

de atestado (s) emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, no qual se 

indique que a empresa já prestou os serviços1. 

                                                           
 



9.1.4.3.1. Em caso de não emissão do atestado ou certidão pelo Conselho 

competente, o atestado pode ser emitido pelo sujeito a quem o serviço foi prestado. 

 9.1.4.3.2- O (s) atestado (s) deverá (ão) estar necessariamente em nome do 

licitante e indicar, no mínimo, para execução da obra e serviços objeto deste Edital, a execução 

de 50% da (s) parcelas de maior relevância conforme Anexo VII deste Edital. 

 

9.1.4.3.3. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior 

emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de 

constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado 

individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 

a) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa 

de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

b) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos 

de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual. 

 

9.1.4.4.4. Na hipótese do item anterior, para fins de comprovação do percentual de 

participação do consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, 

deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

 

            9.1.4.5- Comprovação de que o profissional executou ou participou de execução de 

obras e serviços de engenharia semelhantes ao objeto desta licitação, mediante a apresentação 

de um dos seguintes documentos: 

 

a) das próprias ARTs registradas (observadas as regras relativas ao registro, 

baixa, cancelamento e anulação) ou  

b) da Certidão de Acervo Técnico-CAT ou  

c) de Atestado expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente registrado junto ao conselho profissional competente, acompanhado de 

declaração (art. 57 da Resolução CONFEA nº 1.025/09) 

 

9.1.4.5.1 - As parcelas de maior relevância, nos termos da Súmula 23 do E. 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, são as estabelecidas no Anexo 

VII, exigindo-se o quantitativo de 50%, nos termos do art. 67, § 2º, da Lei 

14.133/2021. 

 

9.1.4.6. Os profissionais indicados pelo proponente para fins de comprovação de sua 

qualificação técnica deverão participar da execução da obra objeto desta licitação; 

 



9.1.4.7. Atestado de vistoria técnica emitido pela Prefeitura Municipal de Junqueirópolis 

ou declaração do proponente atestando que conhece todas as informações e condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

 

9.2- Outras Comprovações: 

 

a) Os documentos de habilitação serão apresentados apenas pelo licitante 

vencedor, nos termos do art. 63, II, da Lei 14.133/2021; 

b) Quando for o caso, para exercício do direito da preferência prevista na Lei 

Complementar nº 123/06, a empresa deverá apresentar Certidão expedida pela Junta 

Comercial na forma do art. 8º da IN 103/2007 do DNRC, devidamente atualizada ou 

Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedido pela própria 

empresa. 

 

Observação: 

 

▪ Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz, bem como em relação a qualificação técnica, em que a qualificação da 

matriz pode ser usada para a filial e vice-versa, por se tratar da mesma pessoa jurídica. 

 

▪ As certidões que não tenham prazo de validade legal ou expresso no documento ter-se-

ão como válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 

 

▪ Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia simples, 

com declaração de autenticidade feita pelo proponente ou por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal, nos termos do art. 5º, § 3º do Decreto Municipal n.º 7161/2023. 

 

9.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

9.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação, aplicando-se, por analogia, o seguinte procedimento: 

a) negociação com o licitante habilitado para que faça o preço do primeiro classificado 

inabilitado; 

b) não sendo possível, negociação com o licitante habilitado para melhorar a sua proposta; 



c) não sendo possível melhorar a proposta do licitante habilitado, estando a mesma dentro do 

valor de referência da licitação, o licitante habilitado pode ser declarado vencedor. 

 

9.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

10. DOS RECURSOS E ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.bll.org.br. 

10.11. Não interposto recurso ou julgados os recursos interpostos, o processo será remetido ao 

Departamento Jurídico para parecer e ao Diretor Municipal de Planejamento, Obras, Serviços 

e Manutenção, para adjudicação e homologação do certame, que poderá: 

10.11.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

10.11.2.  revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

10.11.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

10.11.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

10.12. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

10.13. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 

fato superveniente devidamente comprovado. 

10.14. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

http://www.bll.org.br/


11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 

11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 



11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou pedir esclarecimentos sobre este Edital, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: www.bll.org.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será retificado o Edital e definida e publicada nova data para a 

realização do certame, salvo se a alteração procedida não comprometer a formulação das 

propostas. 

13. DA GARANTIA E DO TERMO DE CONTRATO 

 

13.1 Após a homologação, o adjudicatário será notificado, como condição para a 

assinatura do contrato, a: 

 

13.1.1. A comprovar o vínculo profissional do responsável técnico e dos 

profissionais indicados para observância, respectivamente, dos incisos I e III do art. 67 

da Lei 14.133/2021, nos termos da Súmula 25 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo: 

 

13.1.1.1. No caso de profissional empregado, por meio de Ficha de Registro 

de Empregado ou cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Assistência 

Social - CTPS; 

 

13.1.1.2. No caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, 

mediante apresentação do contrato social em vigor; 

 



13.1.1.3. No caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, 

acompanhado da prova de eleição de seus administradores em exercício; 

 

13.1.1.4. No caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação 

de serviços; 

 

13.1.2. A prestar garantia no prazo de até 05 dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, contados do recebimento da notificação ou de sua publicação na imprensa oficial, em 

qualquer das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei 14.133/2021. 

 

13.1.2.1. Em optando o licitante vencedor em apresentar garantia na 

modalidade seguro-garantia, o prazo para sua apresentação será de 1 mês, a 

contar do recebimento da notificação para fazê-lo ou de publicação da 

notificação na imprensa oficial do município. 

 

13.1.2.2. A garantia de que trata o item 13.1 deverá corresponder ao montante 

de 5% do valor inicial a ser contratado. 

 

13.1.2.3. O prazo da garantia deverá corresponder a todo o prazo de vigência 

do contrato, devendo ser renovada em caso de prorrogação ou 

complementada em caso de aditamento. 

 

13.1.2.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento 

da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou 

de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. 

 

13.1.2.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após 

a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 

Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

 

13.2- A Licitante vencedora deverá comparecer no setor de licitações da Prefeitura Municipal 

de Junqueirópolis ou solicitar a assinatura eletrônica do contrato nos termos da minuta que 

constitui parte integrante deste Edital (Anexo II) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a 

contar da apresentação da garantia de que trata o item 13.1 deste Edital.  

 

13.2.1- Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura 

Municipal de Junqueirópolis, antes do vencimento do prazo para assinatura do contrato, 

devidamente justificado pela licitante vencedora, para ser submetida à apreciação 

superior. 

 



13.3- O contrato será celebrado entre o Licitante vencedor e o município de Junqueirópolis, 

devendo ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 

94 da Lei 14.133/2021, sítio oficial da Prefeitura Municipal de Junqueirópolis 

(www.junqueiropolis.sp.gov.br) e diário oficial do município de Junqueirópolis. A não 

assinatura do contrato, dentro do prazo estipulado caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando o Licitante às penalidades previstas no presente Edital, 

facultado à Administração convocar o segundo colocado, e assim sucessivamente, respeitadas 

as regras estabelecidas no art. 90, § 2º e 4º da Lei 14.133/2021, ou, se entender conveniente, 

revogar a Licitação, nos termos do art. 71, II, da Lei 14.133/2021. 

 

13.3.1. Na hipótese do art. 90, § 4º, II, o licitante classificado em segundo lugar e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, convocado para assinatura do contrato que se 

recusar, dentro do prazo de validade da proposta, estarão sujeitas as sanções administrativas 

previstas neste Edital. 

13.4- O prazo de execução da obra será de 02 (dois) meses, contados a partir da data de 

recebimento da Ordem de Serviço pela licitante vencedora e o de vigência do contrato será 

de 06 (seis) meses, a contar da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, nos 

termos do art. 942 da Lei 14.133/2021, prorrogando-se automaticamente, por igual período, 

caso não seja concluído o objeto no prazo inicial, sem prejuízo de extinção do contrato pela 

Administração e aplicação de penalidades ao contratado, quando o descumprimento do prazo 

inicial ocorrer por sua culpa, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 

 

14. DA EXECUÇÃO E ENTREGA DA OBRA 

 

14.1- A obra deverá ser executada, obedecendo a planilha orçamentária, cronograma 

físico-financeiro, memorial descritivo, projeto e demais documentos expedidos pelo Setor de 

Planejamento e Engenharia da Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, ou profissionais 

contratados pela Prefeitura Municipal de Junqueirópolis para esse fim, que deverá elaborar 

laudo de aceitação da obra, obrigando-se ao licitante vencedor a substituir ou refazer, às suas 

expensas, aqueles serviços que, por apresentarem qualquer irregularidade, vierem a ser 

recusados. 

 

         14.2- O prazo de entrega da obra será de 02 (dois) meses, contados a partir da data de 

recebimento da Ordem de Serviço pela licitante vencedora. Se o proponente vencedor deixar 

de cumprir as exigências da presente licitação ficará sujeito às penalidades da Lei 14.133/2021 

constantes do contrato oriundo desta licitação. 

 

                                                           
2 Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável 

para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da 

data de sua assinatura: 

http://www.junqueiropolis.sp.gov.br/


14.2.1- O prazo de execução da obra será prorrogado automaticamente, por igual período, caso 

não seja concluído o objeto no prazo inicial, sem prejuízo de extinção do contrato pela 

Administração e aplicação de penalidades ao contratado, quando o descumprimento do prazo 

inicial ocorrer por sua culpa, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 

 

14.3- A obra não entregue de acordo com as especificações e exigências desta 

CONCORRÊNCIA não será aceita, com ressarcimento por parte do fornecedor, dos prejuízos 

causados a Prefeitura Municipal de Junqueirópolis. 

 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, RECEBIMENTO DA OBRA E MODELO 

DE GESTÃO 

 

15.1- O pagamento do valor contratado será feito através de depósito em conta-corrente do 

contratado, com o prazo de até 30 (trinta) dias, após a liberação dos recursos oriundos do 

referido convênio e a contar da liquidação da respectiva fatura, devidamente atestada pelo fiscal 

técnico designado para o contrato, com a juntada na mesma da respectiva medição. 

 

      15.2- As medições da obra executada serão procedidas pelo fiscal técnico e serão realizadas 

com periodicidade mensal. 

 

      15.3- O objeto do contrato será recebido: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, pelo gestor do contrato, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais; 

  15.3.1- O recebimento definitivo será feito no prazo de 15 dias úteis contados 

do recebimento provisório ou do cumprimento pelo contratado de providências solicitadas pelo 

servidor responsável pelo referido recebimento. 

 

  15.3.2- O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 

estiver em desacordo com o contrato. 

 

  15.3.3- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

15.3.4- O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, 

pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados do referido recebimento da obra, da responsabilidade 

objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 

funcionalidade da obra objeto do presente contrato, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 

identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução 

ou pela substituição necessárias. 



15.3.5- Em se tratando do modelo de gestão do contrato oriundo da presente 

licitação, o mesmo será fiscalizado por um fiscal técnico, um fiscal administrativo e um gestor 

designados pela Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, com as atribuições estabelecidas no 

Decreto Municipal 7421/2024 e suas alterações. 

 

        15.4- Caso constatado alguma irregularidade nas faturas/notas fiscais, estas serão 

devolvidas ao fornecedor, acompanhadas das informações correspondentes às irregularidades 

verificadas, para as necessárias correções que serão de responsabilidade da licitante.  

        

       15.5- Necessário que o licitante vencedor, caso não tenha, providencie a abertura de 

conta corrente no Banco do Brasil para que sejam feitos os pagamentos por transferência 

bancária, ou arque com os custos da operação. 

 

   15.6- Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para 

pagamento fluirá da sua reapresentação. 
       

       15.7- Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários 

da Contratada. 
 

       15.8- Se por motivo não imputável à contratada, o pagamento não ocorrer no prazo 

estabelecido no contrato, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária baseada no 

índice legal (IPCA/IBGE). 

 

16. DO REAJUSTE 

 

 16.1- Os preços constantes na proposta vencedora não serão reajustados em hipótese 

alguma durante o prazo de 12 meses contados do orçamento estimado pela Administração. 

 

 16.2- No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento 

estimado pela Administração, incidirá o índice do IPCA, após decorrido o referido prazo, tendo 

como data base a do orçamento estimado da contratação, incidindo o reajuste apenas sobre a 

parte do contrato não executada no momento em que o prazo superar o período de 12 meses, 

nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 14.133/2021. 

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

 17.1- Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente 

licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:  

 

SETOR DE PLANEJAMENTO, OBRAS, SERV. E MANUTENÇÃO 

Conta: 451 

Categoria Econômica: 4.4.90.51.00 

Funcional Programática: 15.451.0043.1005 

RECAPE Nº 965207/2024 



SETOR DE PLANEJAMENTO, OBRAS, SERV. E MANUTENÇÃO 

Conta: 449 

Categoria Econômica: 4.4.90.51.00 

Funcional Programática: 15.451.0043.1005 

RECAPE Nº 965207/2024-RECURSO PRÓPRIO 

 

18. MATRIZ DE RISCO 

 

 18.1. As situações identificadas para fins de alocação dos riscos são as que seguem 

descritas no quadro abaixo:  

 

Risco Prob. Impacto Análise Prioridade 

Execução inadequada do recapeamento asfáltico 

(espessura ou compactação insuficiente). 
1 4 1 × 4 = 4 Baixa 

Utilização de materiais asfálticos fora das 

especificações técnicas. 
2 3 2 × 3 = 6 Média 

Atraso na entrega de materiais ou na mobilização de 

equipamentos pela empresa contratada. 
2 3 2 × 3 = 6 Média 

Interferências técnicas não previstas durante a 

execução (redes de água, esgoto ou drenagem). 
1 4 1 × 4 = 4 Baixa 

Falhas na execução do acabamento do pavimento após 

a aplicação do CBUQ. 
1 4 1 × 4 = 4 Baixa 

Interrupção temporária dos serviços em razão de 

condições climáticas desfavoráveis. 
2 3 2 × 3 = 6 Média 

 

19- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 19.1-Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

19.3- Todas as referências de tempo no Edital e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

19.4- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



19.5- As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

19.6- Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

19.8- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

19.9- Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.10- O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), e endereços eletrônicos www.junqueiropolis.sp.gov.br, 

www.bll.org.br e Diário Oficial do Município de Junqueirópolis e por extrato no Jornal Folha 

de São Paulo. 

19.11- Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.11-1. ANEXO I – planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, quadro de 

composição de BDI, memorial descritivo, projetos e demais documentos. 

19.11-1.A. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

19.11-2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

19.11-3. ANEXO III – Declaração de Pleno Conhecimento, Aceitação e Atendimento às 

Exigências de Habilitação; 

19.11-4. ANEXO IV- Declaração de ausência de impedimento para licitar e contratar com 

o Poder Público; 

19.11-5. ANEXO V – Declaração de Conhecimento das condições de execução da obra; 

http://www.junqueiropolis.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/


19.11-6. ANEXO VI - Declaração que o valor da proposta compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

19.11-7. ANEXO VII- Parcela de maior relevância. 

 

19.11-8. ANEXO VIII- DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE E QUE NO ANO CALENDÁRIO DA PRESENTE 

LICITAÇÃO NÃO CELEBROU CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

QUE EXCEDA O LIMITE ESTABELECIDO PARA AS EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE. 

 

19.11-9. ANEXO IX - Cópia do Termo de Convênio. 

Junqueirópolis/SP, 16 de outubro de 2026. 

 

 

JOAQUIM ROSA CORRADI 

Diretor de Planejamento, Obras, Serviços e Manutenção 
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR
965207/2024 MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3
08-26 (N DES.) RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS 23,38% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

207.748,37 

1. SINAPI RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ - - BDI 1 - 207.748,37 RA

1.1. SINAPI CANTEIRO DE OBRAS - - BDI 1 - 2.819,07 RA

1.1.1. SINAPI 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
M2 4,50               507,75 BDI 1 626,46 2.819,07 RA

1.2. SINAPI ADMINISTRAÇÃO LOCAL - - BDI 1 - 1.048,00 RA

1.2.1. Composição 01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA MÊS 1,40               606,72 BDI 1 748,57 1.048,00 RA

1.3. SINAPI MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - - BDI 1 - 1.680,76 RA

1.3.1. Composição 02 MOBILIZAÇÃO UN 1,00               681,13 BDI 1 840,38 840,38 RA

1.3.2. Composição 03 DESMOBILIZAÇÃO UN 1,00               681,13 BDI 1 840,38 840,38 RA

1.4. SINAPI RECAPEAMENTO ASFÁLTICO - - BDI 1 - 200.586,96 RA

1.4.1. Composição 04 EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-1C M2 3.388,09                   3,67 BDI 1 4,53 15.348,05 RA

1.4.2. SINAPI 95995

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 

ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 

TRANSPORTE. AF_10/2025

M3 101,64            1.468,56 BDI 1 1.811,91 184.162,54 RA

1.4.3. SINAPI 95875
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_02/2026
M3XKM 304,92                   2,86 BDI 1 3,53 1.076,37 RA

1.5. SINAPI CONTROLE TECNOLÓGICO - - BDI 1 - 1.613,58 RA

1.5.1. Composição 05 CONTROLE DE TAXA DE APLICAÇÃO DE LIGANTE BETUMINOSO UN 2,00               120,46 BDI 1 148,62 297,24 RA

1.5.2. Composição 06
ENSAIO DE CONTROLE DE GRAU DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA
UN 3,00               154,87 BDI 1 191,08 573,24 RA

1.5.3. Composição 07 ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DE TEOR DE BETUME DA MASSA ASFÁLTIA UN 2,00               301,14 BDI 1 371,55 743,10 RA

Encargos sociais:

Observações:

Local Responsável Técnico

Nome: VITOR HUGO TREVISAN DOS SANTOS

CREA/CAU: 5071106560
Data ART/RRT: 2620262836595

segunda-feira, 21 de setembro de 2026

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

JUNQUEIRÓPOLIS/SP

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO
1096385-65/2024 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE 

SAO PAULO JUNQUEIRÓPOLIS/SP
LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF
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Detalhe da FTP (faixa de travessia de pedestres)
Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - volume IV - páginas 46 e 47.

Cor: BRANCA (N 9,5).
Desenho sem escala - Cotas em metros

Detalhe da LFO-1 (linha de fluxos opostos)
Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - volume IV - página 11.

Cor: AMARELA (10 YR 7,5/14).
Desenho sem escala - Cotas em metros

VIA

Placa de Aço GT + GT
Semi-Reflexiva

Tubo de Aço Galvanizado
H = 3,00m

Ø65,00mm

Broca Ø=20,00cm
Concreto Fck 20 MPa

R-1 - Parada obrigatória
Placa de parada obrigatória

Detalhe - Placas de Regulamentação
Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume I (página 33)

Modelos - Placas de Regulamentação
Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume I (páginas 23,24, 27, 28 e 29)

Desenho sem escala - Cotas em metros

PASSEIO
PÚBLICO

Detalhe da legenda "PARE" e LRE (linha de retenção)
Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - volume IV - páginas 38 e 108.

Cor: BRANCA (N 9,5).
Desenho sem escala - Cotas em metros

LFO-1

LR
E

Locação das sinalizações nas vias
Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume I (página

R-1

I.R.

40) e Volume IV (página 108).

RUA
NOME DO LOGRADOURO

000 a 999               CEP xxxxx-xxx

Modelo - Placa de Identificação de Rua
Manual do Programa Planejamento Urbano - Ação 1D73 (página 06)

Tipo de Logradouro
Exemplo: Avenida, Alameda, Rua, Travessa, Praça, etc.

Nome do Logradouro

Numeração do primeiro e
do último imóvel da quadra.

Número do CEP

RUA
NOME DO LOGRADOURO

000 a 999               CEP xxxxx-xxx

PASSEIO

RUA
NOME DO LOGRADOURO

000 a 999               CEP xxxxx-xxx

Broca Ø=20,00cm
Concreto Fck 20 MPa

Tubo de Aço Galvanizado
H = 3,00m

Ø50,00mm

Placas Esmaltadas de Identificação de Ruas
Dimensões: 45,00 x 25,00cm

Detalhe - Placas de Identificação de Ruas

Suporte de Fixação

Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Manual de Propostas

(Programa 2054 - Ação 1D73)

Diagramação da legenda "PARE"
Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - volume IV - páginas 113 e 114.

Desenho sem escala - Cotas em metros
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CFF - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OGU

Nº OPERAÇÃO Nº TGOV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE

965207/2024

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

08/25 09/25 10/25 11/25 12/25 01/26 02/26 03/26 04/26 05/26 06/26 07/26

1. RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ  207.748,37 % Período: 81,89% 18,11% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.1. CANTEIRO DE OBRAS  2.819,07 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.2. ADMINISTRAÇÃO LOCAL  1.048,00 % Período: 57,14% 42,86% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.3. MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO  1.680,76 % Período: 50,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.4. RECAPEAMENTO ASFÁLTICO  200.586,96 % Período: 82,24% 17,76% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.5. CONTROLE TECNOLÓGICO  1.613,58 % Período: 55,92% 44,08% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

%: 81,89% 18,11% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Repasse: 102.363,15 22.636,85 - - - - - - - - - - 

Período: Contrapartida: 67.763,07 14.985,30 - - - - - - - - - - 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 170.126,22 37.622,15 - - - - - - - - - - 

%: 81,89% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Repasse: 102.363,15 125.000,00 125.000,00 125.000,00 125.000,00 125.000,00 125.000,00 125.000,00 125.000,00 125.000,00 125.000,00 125.000,00 

Acumulado: Contrapartida: 67.763,07 82.748,37 82.748,37 82.748,37 82.748,37 82.748,37 82.748,37 82.748,37 82.748,37 82.748,37 82.748,37 82.748,37 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 170.126,22 207.748,37 207.748,37 207.748,37 207.748,37 207.748,37 207.748,37 207.748,37 207.748,37 207.748,37 207.748,37 207.748,37 

Administração Local: 57,14% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Local Responsável Técnico

Nome: VITOR HUGO TREVISAN DOS SANTOS

CREA/CAU: 5071106560

Data ART/RRT: 2620262836595

1096385-65/2024

Grau de Sigilo

#PUBLICO

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

Item Descrição

#############################

JUNQUEIRÓPOLIS/SP

 Valor (R$) Parcelas:

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

Total:    R$ 207.748,37

PMv3.16 1 / 1
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CRONOGRAMA PREVISTO PLE

APELIDO EMPREENDIMENTO

1. Selecione o Título do Evento da Administração Local:

1

4 2. Digite nas células em amarelo o número do período em que os eventos serão concluídos:

FI
LT
R
O

R
U

A
 P

IA
U

I

R
U

A
 

A
M

A
Z

O
N

A
S

↓ 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

FILTRO
F

F 1 Administração de Obra 1 2

F 2 Serviços Iniciais 1

F 3 Recapeamento 1 2

F 4 Serviço Finais 1 2
F
F

F Cronograma
F %

F R$

F %

F R$

F Administração Local %

F

F

F JUNQUEIRÓPOLIS/SP

F Local Responsável Técnico

F Nome: VITOR HUGO TREVISAN DOS SANTOS

F CREA/CAU: 5071106560

F Data ART/RRT: 2620262836595

-

0,00% 0,00%

--

100,00%

- --

100,00%

100,00%

207.748,37 

100,00%100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

207.748,37 

100,00% 100,00%

Grau de Sigilo

#PUBLICO

PROPONENTE / TOMADOR Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS 1096385-65/2024 965207/2024 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

Parcela
81,89% 18,11%

170.126,22 37.622,15

Mês 12

0,00% 0,00%0,00%

Mês 11Mês 09 Mês 10Mês 08Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 07

1. Administração de Obra

Nº do 

Evento Título dos Eventos

Mês 04 Mês 05 Mês 06

- -

0,00% 0,00%

- -

0,00% 0,00% 0,00%

207.748,37 

81,89% 100,00% 100,00% 100,00%

170.126,22 207.748,37 207.748,37 207.748,37 207.748,37 207.748,37 

100,00% 100,00% 100,00%

207.748,37 

100,00%
Acumulado

57,14% 100,00%

100,00%

segunda-feira, 21 de setembro de 2026

207.748,37 207.748,37 

100,00% 100,00%

PMv3.16 1 / 1
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Quadro de Composição do BDI

AC 3,80%

SG 0,32%

R 0,50%

DF 1,02%

L 6,64%

CP 3,65%

ISS 5,00%

CPRB 0,00%

BDI PAD 23,38%

BDI DES 23,38%

Observações:

Data

Nome: VITOR HUGO TREVISAN DOS SANTOS

CREA/CAU: 5071106560

ART/RRT: 2620262836595

1096385-65/2024 965207/2024 MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP / RECAPEAMENTO 

ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

Itens Siglas
% 

Adotado

BDI 1

TIPO DE OBRA

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 

respectiva alíquota de 5%.

BDI COM desoneração

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Responsável Técnico

JUNQUEIRÓPOLIS/SP segunda-feira, 21 de setembro de 2026

Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

PMv3.16 1 / 1
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MEMORIAL DESCRITIVO 
 

OBJETO: Recapeamento asfáltico em CBUQ de diversas vias urbanas no município 

de Junqueirópolis 

LOCAIS:  

• Rua Piauí, trecho entre a Rua Rio de Janeiro e Rua Victor Camargo 

Bodini; 

• Rua Amazonas, trecho entre a Rua Alagoas e Rua Piauí. 

MUNICÍPIO: Junqueirópolis/SP 

PROPONENTE: Município de Junqueirópolis 

OPERAÇÃO: 1096385-65/2024 

CONTRATO DE REPASSE Nº: 965207/2024 

 

1 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO 

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS 

1.1. CANTEIRO DE OBRAS  

1.1.1. Placa de obra  

Deve-se fornecer e instalar placa de obra, dimensões 3,00mx1,50m (Lxh), 

com informações conforme convênio e Manual de Placas de Obras (link para 

download https://www.caixa.gov.br/Downloads/gestaourbana-manual-visual-placas-

adesivos-obras/Manual-Placa-de-Obras.pdf) e esta deverá ser em chapa de aço 

galvanizado nº22, adesivada, fixada em estrutura de madeira no local especificado 

em projeto. 
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1.2. ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

 1.2.1. Administração local de obra 

O corpo técnico será composto por 1 (um) Engenheiro Civil e 1 (um) 

Encarregado Geral de Obras. 

1.3. MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO  

1.3.1. Mobilização  

O item é composto pelos serviços para mobilização/transporte das máquinas 

e equipamentos da Contratada tomando como base a distância da usina de massa 

asfáltica mais próxima do município de Junqueirópolis até o ponto médio das frentes 

de obras. 

 1.3.2. Desmobilização  

Idem mobilização – Item 1.3.1 

1.4. EXECUÇÃO DA CAPA ASFÁLTICA 

1.4.1. Imprimação betuminosa ligante 

A superfície a ser tratada deverá ser limpa primeiramente com vassoura 

mecânica de maneira que não fiquem impurezas ou materiais soltos. Após a limpeza 

da base, deverá ser aplicada sobre esta a emulsão asfáltica do tipo RR-1C, na 

quantidade de 450 g/m², material este que, possuindo alta viscosidade na temperatura 

de aplicação e cura ou ruptura rápida, venha a formar uma película que promova a 

aderência suficiente à base do pavimento e possibilite a sua ligação ao revestimento 

asfáltico que sobre ela será executado, satisfazendo, assim, as exigências 

normativas. Da mesma forma que a procedida com Imprimação Betuminosa 
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Impermeabilizante, impedir o trânsito de veículos por um período mínimo de 48 horas 

após sua execução. Atender as especificações das normas: NBR-1251/93. 

 

1.4.2. Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico, camada de 

rolamento – exclusive carga e transporte 

Preparo da Superfície 

 

 O revestimento betuminoso será do tipo Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente – CBUQ. Não é permitida a execução dos serviços em dias de chuva. O 

concreto asfáltico somente deve ser fabricado, transportado e aplicado quando a 

temperatura ambiente for superior a 10ºC. A superfície deve apresentar-se limpa, 

isenta de pó ou outras substâncias prejudiciais. Eventuais defeitos existentes devem 

ser adequadamente reparados, previamente à aplicação da mistura. A pintura de 

ligação deve ser executada, obrigatoriamente, com a barra espargidora, respeitando 

os valores recomendados para taxa de ligante. Somente para correções localizadas 

ou locais de difícil acesso pode ser utilizada a caneta. A imprimação deve formar uma 

película homogênea e promover condições adequadas de aderência quando da 

execução do concreto asfáltico. Quando a pintura de ligação não tiver condições 

satisfatórias de aderência, nova pintura deve ser aplicada previamente à distribuição 

da mistura. No caso de desdobramento da espessura total de concreto asfáltico em 

duas camadas, a pintura de ligação entre estas pode ser dispensada se a execução 

da segunda camada ocorrer logo após a execução da primeira. O tráfego de 

caminhões, para início do lançamento do concreto asfáltico, sobre a pintura de ligação 

só é permitido após o rompimento definitivo e cura do ligante aplicado. 

 

Distribuição da Mistura 
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A distribuição do concreto asfáltico, com espessura mínima de 3,00 cm deve 

ser feita por equipamentos adequados, mantendo a uniformidade na distribuição de 

massa. Os rolos pneumáticos, autopropulsionados, devem ser dotados de dispositivos 

que permitam a calibragem de variação da pressão dos pneus de 0,25 [MPa] a 0,84 

[MPa] para compactação da massa asfáltica. É obrigatória a utilização de pneus 

calibração uniformes, de modo a evitar marcas indesejáveis na mistura compactada. 

O emprego dos rolos lisos vibratórios deve observar a frequência e a amplitude de 

vibração sejam ajustadas às necessidades do serviço. O equipamento em operação 

deve ser suficiente para compactar a mistura de forma que esta atinja o grau de 

compactação exigido, enquanto esta se encontrar em condições de trabalhabilidade. 

Deve ser assegurado, previamente ao início dos trabalhos, o aquecimento 

conveniente da mesa alisadora da acabadora à temperatura compatível com a da 

massa a ser distribuída. Deve-se observar que o sistema de aquecimento se destina 

exclusivamente ao aquecimento da mesa alisadora e nunca de massa asfáltica que 

eventualmente tenha esfriado em demasia. Caso ocorram irregularidades na 

superfície da camada acabada, estas devem ser corrigidas de imediato pela adição 

manual da mistura, seu espalhamento deve ser efetuado por meio de rodos metálicos. 

Esta alternativa deve ser, no entanto, minimizada, já que o excesso de reparo manual 

é nocivo à qualidade do serviço. A mistura deve apresentar textura uniforme, sem 

pontos de segregação. Na partida da acabadora devem ser colocadas de 2 a 3 réguas, 

com a espessura do empolamento previsto, onde a mesa deve ser apoiada. Na 

descarga, o caminhão deve ser empurrado pela acabadora, não se permitindo 

choques ou travamento dos pneus durante a operação. O tipo de acabadora deve ser 

definido em função da capacidade de produção da usina, de maneira que esta esteja 

continuamente em movimento, sem paralisações para esperar caminhões. Esta 

velocidade da acabadora deve estar sempre entre 2,5 e 10,0 [m/minuto]. 

 

Compactação da Mistura 
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A rolagem tem início logo após a distribuição do concreto asfáltico. A fixação 

da temperatura de rolagem condiciona-se à natureza da massa e às características 

do equipamento utilizado. Como regra geral, a temperatura de rolagem é a mais 

elevada que a mistura asfáltica pode suportar, temperatura esta fixada 

experimentalmente para cada caso, considerando-se o intervalo de trabalhabilidade 

da mistura e tomandose a devida precaução quanto à espessura da camada, distância 

de transporte, condições do meio ambiente e equipamento de compactação. A prática 

mais frequente de compactação de misturas asfálticas densas usinadas a quente 

contempla o emprego combinado de rolos pneumáticos de pressão regulável e rolo 

metálico liso tipo tandem, de acordo com as seguintes premissas: 

a) Inicia-se a rolagem com uma passada com rolo liso; 

b) Logo após a passada com rolo liso, inicia-se a rolagem com uma 

passada do rolo pneumático atuando com baixa pressão;  

c) À medida que a mistura for sendo compactada e houver consequente 

crescimento de sua resistência, seguem-se coberturas com o rolo 

pneumático, com incremento gradual da pressão;  

d) O acabamento da superfície e correção das marcas dos pneus deve 

ser feito com o rolo tandem, sem vibrar;  

e) A compactação deve ser iniciada pelas bordas, longitudinalmente, 

continuando em direção ao eixo da pista;  

f) Cada passada do rolo deve ser recoberta na seguinte, em 1/3 da 

largura do rolo; 

g) Durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção ou 

inversões bruscas de marcha, nem estacionamento do equipamento 

sobre o revestimento recém rolado, ainda quente;  

h) As rodas dos rolos devem ser ligeiramente umedecidas para evitar a 

aderência da mistura; nos rolos pneumáticos, devem ser utilizados os 

mesmos produtos indicados para a caçamba dos caminhões 

transportadores; nos rolos metálicos lisos, se for utilizada água, esta 

deve ser pulverizada, não se permitido que escorra pelo tambor e 

acumule-se na superfície da camada. 
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A compactação através do emprego de rolo vibratório de rodas lisas, quando 

necessário, deve ser testada experimentalmente na obra, de forma a permitir a 

definição dos parâmetros mais apropriados à sua aplicação, como o número de 

coberturas, frequência e amplitude das vibrações. As condições de compactação da 

mistura exigidas anteriormente permanecem inalteradas. 

 

Juntas 

 

O processo de execução das juntas transversais e longitudinais deve 

assegurar condições de acabamento adequadas, de modo que não sejam percebidas 

irregularidades nas emendas. Devem ser evitados degraus longitudinais, permitindo-

se no máximo o resultante de uma jornada de trabalho. Na jornada de trabalho 

seguinte, a aplicação da massa asfáltica deve sempre começar no início do degrau 

remanescente da jornada de trabalho anterior. No reinício dos trabalhos, deve-se 

realizar a compactação da emenda com o rolo perpendicular ao eixo, com 1/3 do rolo 

sobre o pano já compactado e os outros 2/3 sobre a massa recém aplicada. 

1.4.3. Transporte com caminhão basculante de 10m³, em via urbana pavimentada, 

DMT até 30 km 

Transporte de massa asfáltica com caminhão basculante considerando-se a 

DTM entre a usina de massa asfáltica localizada em Junqueirópolis até o local da 

obra. 

1.5. CONTROLE TECNOLÓGICO 

As coletas de amostras para a realização dos ensaios deverão ser efetuadas 

com o acompanhamento da fiscalização da Contratante e, para tanto, a Contratada 

deverá agendar dia e horário para a realização deste serviço com o(a) fiscal da 

execução do contrato da Contratante. 
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Todos os laudos de controle tecnológico deverão ser executados por 

laboratório terceirizado, idôneo, especializado no setor, conforme normas técnicas 

aplicáveis, com a apresentação da(s) respectiva(s) ARTs/RRTs. Não serão 

admitidos/aceitos, em hipótese alguma, laudos expedidos pela própria equipe técnica 

da Contratada. 

As quantidades de amostras e ensaios de cada via deverão obedecer ao 

determinado em memória de cálculo.  

A Contratada deverá fornecer o projeto da massa asfáltica a ser aplicada na 

pavimentação das vias. 

1.5.1. Ensaio de controle de taxa de aplicação de ligante betuminoso – RR-1C 

O controle da quantidade do ligante betuminoso aplicado será feito 

aleatoriamente, mediante a colocação de bandejas, de peso e área conhecidos, na 

pista onde está sendo feita a aplicação. Por intermédio de pesagens, após a 

passagem do carro distribuidor, tem-se a quantidade de ligante betuminoso aplicado 

que, conforme composição de projeto, deverá ser na ordem de 1,2Kg/m² (mistura de 

emulsão e água - proporção 1:1). 

1.5.2. Ensaio de controle de grau de compactação da mistura asfáltica 

O controle do grau de compactação - GC da mistura asfáltica deve ser feito 

através de medidas das densidades aparentes de corpos-de-prova extraídos da 

mistura espalhada e compactada na pista, por meio de brocas rotativas. 

Devem ser realizadas determinações em locais escolhidos aleatoriamente 

durante a jornada de trabalho, não sendo permitidos GC inferiores a 97% da 

densidade de projeto. 

1.5.3. Ensaio de determinação de teor de betume da massa asfáltica 

A determinação do teor de betume da massa asfáltica deverá ser feita 

conforme norma DNER-ME 053/94 - Misturas betuminosas - percentagem de betume, 
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cuja variação não poderá ser superior a 0,3% em relação ao determinado no projeto 

da massa asfáltica, conforme preceitua a especificação técnica do DER ET-

DEP00/032. 

 
2 SERVIÇOS DE INCUMBÊNCIA DA CONTRATANTE 

Ficará a cargo e custas da Contratante a execução dos serviços conforme 

seguem:  

• Sinalização provisória;  

• Sinalização de trânsito horizontal e vertical dos logradouros;  

• Sinalização vertical de identificação dos nomes dos logradouros;  

• Execução das calçadas, guias, sarjetas e rampas de acessibilidade e demais 

obras, se necessárias para garantir a acessibilidade dos trechos dos passeios 

públicos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Junqueirópolis/SP, 21 de setembro de 2.026 
 
 
 
 
 
 
 

VITOR HUGO TREVISAN DOS SANTOS 
Engenheiro Civil 

CREA/SP 5071106560 
ART nº 2620262836595 

ELIO FURINI NETO 
Prefeito Municipal 

CPF nº 356.922.838-08 

 

Elio Furini 
Neto:35692283
808

Assinado de forma digital 
por Elio Furini 
Neto:35692283808 
Dados: 2026.09.22 
10:49:51 -03'00'



OBRA: RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

LOCAL: DIVERSAS VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO

MUNICÍPIO:   JUNQUEIRÓPOLIS/SP

PROPONENTE: MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS

OPERAÇÃO: 1096385-65/2024 CONTRATO DE REPASSE Nº 965207/2024

LARGURA 

(m)
ÁREA (m²)

VAR. 2.786,49

9,40 601,60

3.388,09

ÁREA = LARGURA * ALTURA

Largura = 3,00 m

Altura = 1,50 m

Área = 4,50 m²

 

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

HORA/DIA = 1,00

DIA/MÊS = 1,00

MESES = 2,00

HORA = 2,00

HORA/MÊS= 1,00

ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

HORA/DIA = 8,00

DIA/MÊS = 1,00

MESES = 2,00

HORA = 16,00

HORA/MÊS= 8,00

 

RUA AMAZONAS 64,00

01  - RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ

01.01  - CANTEIRO DE OBRAS

01.01.01 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS - 

TOTAL (m²)

Tabela 1: Quadro de áreas das vias a serem recapeadas

01.03  - MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

MEMÓRIA DE CÁLCULO

LOGRADOURO

RUA PAUI

COMPRIMENTO (m)

241,50

01.02  - ADMINISTRAÇÃO LOCAL

01.02.01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA - 
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OBRA: RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

LOCAL: DIVERSAS VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO

MUNICÍPIO:   JUNQUEIRÓPOLIS/SP

PROPONENTE: MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS

OPERAÇÃO: 1096385-65/2024 CONTRATO DE REPASSE Nº 965207/2024

MEMÓRIA DE CÁLCULO

(TEMPO = (( 2*DMT/V_MÉD)+T_CARGA)*N_VIAGENS)

TEMPO DE CARGA = 0,50 h

DMT = 3,00 km

VELOCIDADE MÉD. TRECHO URBANO = 30,00 km/h

NÚMERO DE MÁQUINAS = 4,00 unid

MÁQUINAS POR VIAGEM = 2,00 unid

NÚMERO DE VIAGENS = 2,00 unid

TEMPO = 1,4000 h

(TEMPO = DMT/V_MÉD)

DMT = 3,000 km

VELOCIDADE MÉD. TRECHO URBANO = 30,000 km/h

TEMPO = 0,1000 h

FIGURA 01: DISTÂNCIA DE TRANSPORTE DA USINA DE ASFALTO ATÉ O PONTO MÉDIO DAS FRENTES DE OBRA E VICE-VERSA    DMT = 

3,0 KM

CAMINHÃO TRUCADO (C/ TERCEIRO EIXO) ELETRÔNICO - POTÊNCIA 231CV - PBT = 22000KG - DIST. ENTRE EIXOS 5170 MM - INCLUI 

CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA - CHP DIURNO. AF_06/2015 - 

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 

ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, PBT 14.300 KG, POTÊNCIA 185 CV - CHP DIURNO. AF_05/2023 - 

01.03.01 MOBILIZAÇÃO - 

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, ACO LISO, POTENCIA 125 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE TRABALHO 

1,73 M - CHI DIURNO. AF_11/2016 - 
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OBRA: RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

LOCAL: DIVERSAS VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO

MUNICÍPIO:   JUNQUEIRÓPOLIS/SP

PROPONENTE: MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS

OPERAÇÃO: 1096385-65/2024 CONTRATO DE REPASSE Nº 965207/2024

MEMÓRIA DE CÁLCULO

(TEMPO = DMT/V_MÉD+T_CARGA)

TEMPO DE CARGA = 0,50 h

DMT = 3,00 km

VELOCIDADE MÉD. TRECHO URBANO = 30,00 km/h

TEMPO = 0,6000 h

IDEM ITEM 01.03.01

 

ÁREA = 3.388,09 m²

(ÁREA TOTAL DA TABELA 1)

(VOLUME = ÁREA*ESPESSURA)

ÁREA = 3.388,09 m²

ESPESSURA = 0,03 m

VOLUME = 101,64 m³

(TOTAL = DMT*VOLUME)

VOLUME = 101,64 m³

DMT = 3,00 km

TOTAL = 304,92 m³ x km

 

01.05.01 CONTROLE DE TAXA DE APLICAÇÃO DE LIGANTE BETUMINOSO - 

01.03.02 DESMOBILIZAÇÃO - 

01.04  - RECAPEAMENTO ASFÁLTICO

01.05  - CONTROLE TECNOLÓGICO

01.04.01 EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-1C - 

01.04.02 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 

TRANSPORTE. AF_10/2025 - 

01.04.03 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 

AF_02/2026 - 

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTÁTICO, PRESSÃO VARIÁVEL, POTÊNCIA 110 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 

ROLAGEM 2,30 M - CHI DIURNO. AF_06/2017 - 

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - CHI DIURNO. AF_02/2017 - 

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450 T/H - 

CHI DIURNO. AF_11/2014 - 
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OBRA: RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

LOCAL: DIVERSAS VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO

MUNICÍPIO:   JUNQUEIRÓPOLIS/SP

PROPONENTE: MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS

OPERAÇÃO: 1096385-65/2024 CONTRATO DE REPASSE Nº 965207/2024

MEMÓRIA DE CÁLCULO

 

 

Junqueirópolis/SP, 21 de setembro de 2.026

RUA PAUI 2,00

RUA AMAZONAS 1,00

01.05.02 ENSAIO DE CONTROLE DE GRAU DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA ASFÁLTICA - 

CREA/SP 5071106560

ART: 2620262836595

LOGRADOURO

RUA PAUI

RUA AMAZONAS

QUANTIDADE

1,00

VITOR HUGO TREVISAN DOS SANTOS

Engenheiro Civil

TOTAL 2,00

TOTAL 3,00

LOGRADOURO QUANTIDADE

01.05.03 ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DE TEOR DE BETUME DA MASSA ASFÁLTIA - 

RUA PAUI 1,00

RUA AMAZONAS 1,00

QUANTIDADE

1,00

2,00TOTAL

LOGRADOURO
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Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR

1096385-65/2024 MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS

. N
º 

A
G

R
U

P
A

D
O

R
 D

E 

EV
EN

TO
S

.

FRENTES DE OBRA:

. R
U

A
 P

IA
U

I

R
U

A
 

A
M

A
Z

O
N

A
S

Item Descrição Unidade Quantidade Memória de Cálculo Nº Agrupador de Eventos 1 2

TOTAL FINANC. POR FRENTE (R$): 170.126,22 37.622,15

1. RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ - 

1.1. CANTEIRO DE OBRAS - 

1.1.1.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
M2 4,50 VIDE MEMÓRIA DE CÁLCULO 2. Serviços IniciaisServiços Iniciais 4,50 

1.2. ADMINISTRAÇÃO LOCAL - 

1.2.1. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA MÊS 1,40 VIDE MEMÓRIA DE CÁLCULO 1. Administração de ObraAdministração de Obra 0,80 0,60 

1.3. MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - 

1.3.1. MOBILIZAÇÃO UN 1,00 VIDE MEMÓRIA DE CÁLCULO 2. Serviços IniciaisServiços Iniciais 1,00 

1.3.2. DESMOBILIZAÇÃO UN 1,00 VIDE MEMÓRIA DE CÁLCULO 4. Serviços FinaisServiço Finais 1,00 

1.4. RECAPEAMENTO ASFÁLTICO - 

1.4.1. EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-1C M2 3.388,09 VIDE MEMÓRIA DE CÁLCULO 3. RecapeamentoRecapeamento 2.786,49 601,60 

1.4.2.

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 

CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 

AF_10/2025

M3 101,64 VIDE MEMÓRIA DE CÁLCULO 3. RecapeamentoRecapeamento 83,59 18,05 

1.4.3.
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_02/2026
M3XKM 304,92 VIDE MEMÓRIA DE CÁLCULO 3. RecapeamentoRecapeamento 250,77 54,15 

1.5. CONTROLE TECNOLÓGICO - 

1.5.1. CONTROLE DE TAXA DE APLICAÇÃO DE LIGANTE BETUMINOSO UN 2,00 VIDE MEMÓRIA DE CÁLCULO 4. Serviços FinaisServiço Finais 1,00 1,00 

1.5.2.
ENSAIO DE CONTROLE DE GRAU DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA
UN 3,00 VIDE MEMÓRIA DE CÁLCULO 4. Serviços FinaisServiço Finais 2,00 1,00 

1.5.3. ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DE TEOR DE BETUME DA MASSA ASFÁLTIA UN 2,00 VIDE MEMÓRIA DE CÁLCULO 4. Serviços FinaisServiço Finais 1,00 1,00 

JUNQUEIRÓPOLIS/SP

Local Responsável Técnico

Nome: VITOR HUGO TREVISAN DOS SANTOS

segunda-feira, 21 de setembro de 2026 CREA/CAU: 5071106560

Data ART/RRT: 2620262836595

PLQ - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES Grau de Sigilo

Memória de Cálculo - OGU #PUBLICO

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE 965207/2024
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Item Descrição Unidade Quantidade

1. RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ - 

1.1. CANTEIRO DE OBRAS - 

1.1.1.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
M2 4,50 

1.2. ADMINISTRAÇÃO LOCAL - 

1.2.1. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA MÊS 1,40 

1.3. MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - 

1.3.1. MOBILIZAÇÃO UN 1,00 

1.3.2. DESMOBILIZAÇÃO UN 1,00 

1.4. RECAPEAMENTO ASFÁLTICO - 

1.4.1. EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-1C M2 3.388,09 

1.4.2.

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 

CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 

AF_10/2025

M3 101,64 

1.4.3.
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_02/2026
M3XKM 304,92 

1.5. CONTROLE TECNOLÓGICO - 

1.5.1. CONTROLE DE TAXA DE APLICAÇÃO DE LIGANTE BETUMINOSO UN 2,00 

1.5.2.
ENSAIO DE CONTROLE DE GRAU DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

ASFÁLTICA
UN 3,00 

1.5.3. ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DE TEOR DE BETUME DA MASSA ASFÁLTIA UN 2,00 

JUNQUEIRÓPOLIS/SP

Local

segunda-feira, 21 de setembro de 2026

Data

PLQ - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES

Memória de Cálculo - OGU

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE 965207/2024

3 4 5 6 7 8 9 10

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Responsável Técnico

Nome: VITOR HUGO TREVISAN DOS SANTOS

CREA/CAU: 5071106560

ART/RRT: 2620262836595

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR

1096385-65/2024 MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS
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CUSTO UNIT CUSTO UNIT

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE COEFIC. DESONERADO NÃO DESONER.

Composição 01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA MÊS 567,33 606,72

SINAPI 90777 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1 133,49 143,60

SINAPI 90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 8 54,23 57,89

Composição 02 MOBILIZAÇÃO UN 672,23 681,13

SINAPI 91031

CAMINHÃO TRUCADO (C/ TERCEIRO EIXO) ELETRÔNICO - POTÊNCIA 231CV - PBT = 22000KG - 

DIST. ENTRE EIXOS 5170 MM - INCLUI CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA - CHP DIURNO. 

AF_06/2015 CHP 1,4 284,88 287,20

SINAPI 83362

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO 

COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, 

PBT 14.300 KG, POTÊNCIA 185 CV - CHP DIURNO. AF_05/2023 CHP 0,1 294,15 296,47

SINAPI 95632

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, ACO LISO, POTENCIA 125 HP, PESO SEM/COM 

LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE TRABALHO 1,73 M - CHI DIURNO. AF_11/2016 CHI 0,6 91,59 93,82

SINAPI 96464

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTÁTICO, PRESSÃO VARIÁVEL, POTÊNCIA 110 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE ROLAGEM 2,30 M - CHI DIURNO. AF_06/2017 CHI 0,6 97,65 99,88

SINAPI 96155

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂNICA 

ACOPLADA - CHI DIURNO. AF_02/2017 CHI 0,6 60,61 62,98

SINAPI 5837

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 M A 5,30 M, 

POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 450 T/H - CHI DIURNO. AF_11/2014 CHI 0,6 156,78 158,98

Composição 03 DESMOBILIZAÇÃO UN 672,23 681,13

Composição 02 MOBILIZAÇÃO UN 1 672,23 681,13

Composição 04 EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-1C M2 3,64 3,67

SINAPI 5839

VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA ÚTIL DE VARRIMENTO DE 

2,44 M - CHP DIURNO. AF_06/2014 CHP 0,002 9,89 9,89

SINAPI 5841

VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA ÚTIL DE VARRIMENTO DE 

2,44 M - CHI DIURNO. AF_06/2014 CHI 0,004 4,97 4,97

CDHU Tab 203 F.03.000.024704 Emulsão RR-1-C KG 0,45 5,43 5,43

SINAPI 83362

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO 

COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, 

PBT 14.300 KG, POTÊNCIA 185 CV - CHP DIURNO. AF_05/2023 CHP 0,0004 294,15 296,47

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,0055 30,48 32,18

SINAPI 89035

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHP 

DIURNO. AF_06/2014 CHP 0,0017 144,46 146,83

SINAPI 89036

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHI DIURNO. 

AF_06/2014 CHI 0,0038 55,87 58,24

SINAPI 91486

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO 

COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, 

PBT 14.300 KG, POTÊNCIA 185 CV - CHI DIURNO. AF_05/2023 CHI 0,0051 80,24 82,56

Composição 05 CONTROLE DE TAXA DE APLICAÇÃO DE LIGANTE BETUMINOSO UN 112,76 120,46

SINAPI 88249 AUXILIAR DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,4 47,53 50,70

SINAPI 88321 TÉCNICO DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7 66,03 70,68

Composição 06 ENSAIO DE CONTROLE DE GRAU DE COMPACTAÇÃO DA MISTURA ASFÁLTICA UN 144,98 154,87

SINAPI 88249 AUXILIAR DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,8 47,53 50,70

SINAPI 88321 TÉCNICO DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,9 66,03 70,68

Composição 07 ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DE TEOR DE BETUME DA MASSA ASFÁLTIA UN 281,91 301,14

SINAPI 88249 AUXILIAR DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3,5 47,53 50,70

SINAPI 88321 TÉCNICO DE LABORATÓRIO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1,75 66,03 70,68

Data

COMPOSIÇÕES

VITOR HUGO TREVISAN DOS SANTOS

5071106560

Responsável Técnico:

CREA/CAU:

27/05/2026

1Planilha Referência.xlsx versão 2.2 - Desenvolvido por Caixa Econômica Federal - Conteúdo sob responsabilidade do usuário
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DECLARAÇÃO 

 

OBJETO: Recapeamento asfáltico em CBUQ de diversas vias urbanas no município 

de Junqueirópolis 

LOCAIS:  

• Rua Piauí, trecho entre a Rua Rio de Janeiro e Rua Victor Camargo 

Bodini; 

• Rua Amazonas, trecho entre a Rua Alagoas e Rua Piauí. 

MUNICÍPIO: Junqueirópolis/SP 

PROPONENTE: Município de Junqueirópolis 

OPERAÇÃO: 1096385-65/2024 

CONTRATO DE REPASSE Nº: 965207/2024 

 

Eu, Vitor Hugo Trevisan dos Santos – CREA/SP nº 5071106560, DECLARO, 

na qualidade de representante da Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, 

Responsável Técnico pelo Projeto vinculado ao contrato de repasse nº 965207/2024, 

que os insumos e serviço abaixo especificados, cuja referência técnica é da CDHU, 

tabela 203 de 08/2026, foram empregados no orçamento em questão por não estarem 

disponíveis e não haver composições similares para adoção nos bancos do SINAPI. 

 

Código Descrição Unidade 
Desonerado Não desonerado 

Valor Unit. Valor Unit. 

F.03.000.024704 Emulsão RR-1C KG R$ 5,43 R$ 5,43 

 
Sem mais,  
 

Junqueirópolis/SP, 09 de junho de 2.026. 
 
 
 

VITOR HUGO TREVISAN DOS SANTOS 
Engenheiro Civil 

CREA/SP 5071106560 
ART nº 2620261817493 



_

AGRUPADORES DE EVENTOS Grau de Sigilo

#PUBLICO

PROPONENTE / TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO Nº OPERAÇÃO Nº TransfereGOV
MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS 1096385- 965207/2024

1. Selecione abaixo a forma de definição dos agrupadores de eventos:

3

  

Nº do Evento Título do Evento Valor Total dos Eventos (R$) 1 2 0 0 0 0 0 0

Total: 207.748,37                                  170.126,22       37.622,15         -                    -                    -                    -                    -                    -                    

0 -                                               - - - - - - - - 

1 Administração de Obra 1.048,00                                      598,86 449,14 - - - - - - 

2 Serviços Iniciais 3.659,45                                      3.659,45 - - - - - - - 

3 Recapeamento 200.586,96                                  164.965,58 35.621,38 - - - - - - 

4 Serviço Finais 2.453,96                                      902,33 1.551,63 - - - - - - 

JUNQUEIRÓPOLIS/SP

Local Responsável Técnico

Nome: VITOR HUGO TREVISAN DOS SANTOS
segunda-feira, 21 de setembro de 2026 CREA/CAU: 5071106560
Data ART/RRT: 2620262836595

Definir Manualmente

RUA PIAUI RUA AMAZONAS . . .

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

. . .
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QCI - Quadro de Composição do Investimento Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº TransfereGOV

965207/2024

RECURSO REPASSE CONTRAPARTIDA INVESTIMENTO
OGU 125.000,00 82.748,37 207.748,37

Repasse (R$) Contrapartida (R$)

 -  -

Meta
Item de 

Investimento
Subitem de Investimento Descrição da Meta Situação Quantidade Unid.

Lote de Licitação 

/ nº do CTEF
Repasse (R$)

Contrapartida 

Financeira (R$)
Outros (R$) Investimento (R$)

1. Pavimentação Recapeamento de vias RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ Em Análise 5.183,94       m² LOTE 1 125.000,00 82.748,37  - 207.748,37

125.000,00 82.748,37  - 207.748,37

( 60,17% ) ( 39,83% ) ( 0,00% ) ( 100,00% )

Observações:

Local Representante Tomador

Nome: ELIO FURINI NETO

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
Data

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR MUNICÍPIO / UF

VALORES CONTRATADOS (R$):1096385-65/2024 MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS JUNQUEIRÓPOLIS/SP

TOTAL

Saldo a 

Reprogramar

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

APELIDO DO EMPREENDIMENTO

segunda-feira, 21 de setembro de 2026
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Elio Furini 
Neto:35692283808

Assinado de forma digital por Elio 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1.

A contratação pretendida terá o regime de empreitada por preço global, nos termos do art. 6º, XXIX da Lei
14.133/2021, para a execução das obras de RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS

URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP, com fornecimento de mão-de-obra, materiais de
primeira linha e equipamentos necessários, conforme especificações constantes da planilha orçamentária,

cronograma físico-financeiro, cronograma físico, quadro de composição de BDI, memorial descritivo,
projetos e demais peças técnicas elaborados pelo Município de Junqueirópolis.

Qualificação técnica:
Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico

Todos adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

Em que pese a obra que se pretende contratar seja de média complexidade, entende-se que, para evitar
maiores riscos em relação à capacidade da empresa contratada de a executar, além dos documentos
previstos na Lei 14.133/2021 visando a demonstração da habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e social,

deve ser prevista no edital as seguintes exigências de qualificação técnica e econômico-financeira, visando
demonstrar a execução de obra semelhante anteriormente, tanto pela empresa, quanto pelo responsável
técnico, observância das condições legais para a execução da obra, bem como que a empresa possui

condições financeiras mínimas:

Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do

interesse público:

O presente Estudo Técnico Preliminar visa justificar a necessidade de contratação de empresa

especializada para execução de obras de RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS
URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP.

O recapeamento proporcionará melhores condições de trafegabilidade, maior segurança aos usuários e
preservação da infraestrutura viária municipal, evitando a necessidade de futuras intervenções de maior

custo.

Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de
modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração:

Está dispensada a previsão da contratação da obra no plano de contratações anual, nos termos do Decreto
Municipal nº 7163 de 02 de fevereiro de 2.023, tendo em vista tratar-se de obra objeto de convênio com
o Governo Federal.

Requisitos da contratação:

A presente demanda tem por objetivo a contratação de empresa especializada para execução de

recapeamento asfáltico em vias urbanas do Município de Junqueirópolis/SP, visando à recuperação da
pavimentação existente.
A intervenção se faz necessária devido ao desgaste natural das vias, ocasionado pelo tráfego de veículos e
ação das intempéries, resultando em deterioração do pavimento, comprometendo a segurança e a

mobilidade urbana.
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2.

3.

4.

4.1.

5.

a)

b)

5.1.

6.

6.1.

6.1 As parcelas de maior relevância, nos termos da Súmula 23 do E. Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, são as estabelecidas pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de
Junqueirópolis, exigindo-se o quantitativo de 50%, nos termos do art. 67, § 2º, da Lei
14.133/2021.

Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas
deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua

participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências

atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas;

Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas

deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de

atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual.

Na hipótese do item anterior, para fins de comprovação do percentual de participação do

consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada
ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio.

Comprovação de que o profissional executou ou participou de execução de serviços de
engenharia semelhantes ao objeto desta licitação, mediante a apresentação da Certidão de

Acervo Técnico-CAT.

Para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado (s) emitidos pelo conselho
profissional competente, quando for o caso, no qual se indique que a empresa já prestou os serviços.

Em caso de não emissão do atestado ou certidão pelo Conselho competente, o atestado pode
ser emitido pelo sujeito a quem o serviço foi prestado.

O (s) atestado (s) deverá (ão) estar necessariamente em nome do licitante e indicar, no mínimo,

para execução da obra e serviços objeto deste Edital, a execução de 50% da (s) parcelas de maior
relevância definidas pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Junqueirópolis.

Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor
de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio

não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão
adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica:

Prova de registro ou inscrição junto ao CREA, CAU ou outro Conselho competente, da empresa
e de seu(s) responsável(is) técnico(s), dentro do seu prazo de validade.

Prova de aptidão 
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7.

8.

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

Os profissionais indicados pelo proponente para fins de comprovação de sua qualificação
técnica deverão participar da execução da obra objeto desta licitação.

Atestado de vistoria técnica emitido pela Prefeitura Municipal de Junqueirópolis ou declaração
do proponente atestando que conhece todas as informações e condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

Qualificação econômico-financeira:

Comprovação da boa situação financeira 

A empresa deverá fazer a comprovação mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação
das seguintes fórmulas: 

Comprovação de Capital social ou patrimônio líquido mínimo registrado e integralizado de

10% do valor total estimado da contratação, comprovado mediante apresentação do último
instrumento de alteração contratual ou, em se tratando de patrimônio líquido, através do

último balanço patrimonial. 

Em caso de participação de empresas reunidas em consórcio, o montante exigido no item 2 será
acrescido de 30% sobre o valor nele exigido para o licitante individual, salvo se o consórcio for
composto exclusivamente de microempresas e empresas de pequeno porte.

O atendimento dos índices econômicos previstos no item 1 deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais.

Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte o balanço patrimonial pode ser
substituído pela apresentação da declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e
fiscais, dos dois últimos exercícios sociais, nos termos do art. 25 da Lei Complementar 123/2006.
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8.

9.

Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala.

As empresas criadas no exercício financeiro da presente Concorrência deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

Ademais, aplica-se à contratação as disposições constantes no art. 92 da Lei 14.133/2021 e supletivamente as
normas de direito privado, nos termos do art. 89 da mesma Lei.

As quantidades estimadas para a contratação e respectivas memórias de cálculo seguem em anexo, além

dos demais documentos de engenharia que lhes dão suporte, elaboradas pelo Setor de Engenharia da
Prefeitura Municipal.

Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e

econômica da escolha do tipo de solução a contratar:

A contratação pretendida é a mais adequada para a solução do problema, tendo em vista a impossibilidade

de execução da obra por administração direta, diante da falta de pessoal nos quadros da Administração
com qualificação técnica e disponibilidade para a sua execução.

Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

Segue estimativas de valor em anexo, constante da planilha orçamentária e respectivas memórias de
cálculo elaboradas pelo Setor de Engenharia do Município de Junqueirópolis, nos termos do art. 38 do
Decreto Municipal Regulamentar 7421/2024 e suas alterações.

Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;

Justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

A empresa responsável pela execução da obra ficará responsável por reparos oriundos de vícios
construtivos, nos termos do art. 140, § 6º da Lei 14.133/2021, pelo prazo de 5 anos, sendo que a

manutenção de rotina será feita pelo Setor de Obras da Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, não
havendo necessidade de assistência técnica em razão da simplicidade da obra.

A obra será executada pelo regime de empreitada por preço global, tendo em vista ser o mais adequado

para a manutenção da garantia de execução da obra prevista no § 6º do art. 140 da Lei 14.133/2021,
evitando-se, com isso, discussão sobre a responsabilidade de eventuais vícios construtivos eventualmente
ocorridos, não havendo, com isso, possibilidade técnica de parcelamento.

Foi elaborado apenas o projeto básico, por se tratar de obra, que, em função da sua simplicidade, não

haverá prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, se enquadrando na

exceção em que se dispensa o projeto executivo, nos termos do § 1º do art. 46 da Lei 14.133/2021.
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Junqueirópolis/SP, 21 de setembro de 2.026.

JOAQUIM ROSA CORRADI

Diretor de Planejamento, Obras, Serviços e Manutenção

Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento

dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis:
A contratação visa garantir a execução qualificada do projeto com melhor custo-benefício, evitando
improvisações ou gastos futuros com correções. A utilização de empresa especializada permite otimizar
os recursos financeiros, assegurando eficiência na aplicação dos materiais e reduzindo a sobrecarga da

equipe interna, que poderá manter o foco em suas atividades administrativas essenciais.

Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;

Contratações correlatas e/ou interdependentes:

Como a contratação pretendida envolve obras de construção civil de MÉDIA complexidade, os servidores
municipais já estão qualificados para a fiscalização e gestão contratual.

Não há

Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de

baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável:

Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a
que se destina:

Não há

Diante de tudo o que foi exposto neste estudo, percebe-se que a contratação da obra é a melhor solução

para a solução do problema que se pretende resolver.
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ANEXO II  

MINUTA DE CONTRATO  
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JUNQUEIRÓPOLIS E A EMPRESA _____, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 

 

A Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, Estado de São Paulo, 

Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa à 

Avenida Junqueira, 1.396, centro, nesta cidade e comarca de 

Junqueirópolis/SP, inscrita no C.N.P.J. /MF sob o nº 44.881.449/0001-

81, neste ato representada pelo Senhor JOAQUIM ROSA CORRADI, 

Diretor de Planejamento, Obras, Serviços e Manutenção, xxxx, xxxx, 

portador da Cédula de Identidade nº 000000000 e do CPF (MF) nº 

00000, residente e domiciliado na Rua xxxx, n° 0000, doravante 

denominado de CONTRATANTE, e a empresa ______, inscrita no 

C.N.P.J./MF sob o n.º __.___.___/____-__, e Inscrição Estadual sob nº 

___, estabelecida a Rua ____, ___, Bairro ____, cidade _____, 

representada neste ato por seu ___, brasileiro, ___, _____, portador do 

RG n.º ____ e do CPF n.º ___.___.___-__, residente à Rua ____, nº ___, 

em ____, doravante denominada de CONTRATADA, resolvem 

celebrar o presente Contrato nos termos da Lei Federal n.° 14.133/2021, 

Decreto Municipal n.º 7421/2023 e suas alterações e do Edital da 

CONCORRÊNCIA Nº 010/2026 - PROCESSO Nº 142/2026, 

mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

                 1.1- Constitui objeto do presente contrato de EXECUÇÃO DE 

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS DO 

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP - Contrato de repasse nº 

965207/2024/MCIDADES/CAIXA - Saldo remanescente e rendimentos, fornecimento de 

mão-de-obra, materiais de primeira linha e equipamentos necessários, conforme especificações 

constantes da planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, quadro de composição de 

BDI, memorial descritivo, projetos e demais documentos elaborados pelo Município de 

Junqueirópolis, constantes do Anexo I deste Edital de Concorrência Pública, constantes do 

Anexo I da Licitação na modalidade Concorrência n.º 010/2026 - Processo n.º 142/2026: 

 
 LOCAIS:  

• • Rua Piauí, trecho entre a Rua Rio de Janeiro e Rua Victor Camargo Bodini;  

• • Rua Amazonas, trecho entre a Rua Alagoas e Rua Piauí.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 

                  2.1- O regime de execução da obra é o de empreitada por preço global, definida no art. 

6º, XXIX, da Lei 14.133/2021, com fornecimento de mão-de-obra, materiais de primeira linha e 

equipamentos necessários. 
 



CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO E RECEBIMENTO DA OBRA 
 

                 3.1- Pela execução total da obra fica contratado o PREÇO GLOBAL de R$ _______ 

(________), ficando ajustados os preços conforme planilha constante da proposta vencedora da 

licitação na modalidade Concorrência n.º 010/2026 - Processo n.º 142/2026. 

 

            3.2- O pagamento do valor contratado será feito através de depósito em conta-

corrente do contratado, com o prazo de até 30 (trinta) dias, após a liberação dos recursos 

oriundos do referido convênio e a contar da liquidação da respectiva fatura, devidamente 

atestada pelo fiscal técnico designado para o contrato, com a juntada na mesma da 

respectiva medição. 

 

                 3.3- As medições da obra executada serão procedidas pelo fiscal técnico designado 

pela Administração Municipal, com periodicidade mensal, nos termos do art. 92, § 5º da Lei 

14.133/2021. 

 

                 3.4- O objeto do contrato será recebido: 

 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico; 

 

b) definitivamente, pelo gestor do contrato, mediante termo detalhado que comprove 

o atendimento das exigências contratuais; 

 

  3.4.1- O recebimento definitivo será feito no prazo de 15 dias úteis contados do 

recebimento provisório ou do cumprimento pelo contratado de providências solicitadas pelo 

servidor responsável pelo referido recebimento. 

 

  3.4.2- O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 

estiver em desacordo com o contrato. 

 

  3.4.3- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

3.4.4. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, 

pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados do referido recebimento da obra, da responsabilidade 

objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 

funcionalidade da obra objeto do presente contrato, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 

identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução 

ou pela substituição necessárias. 
 

                   3.5- Caso constatado alguma irregularidade nas faturas/notas fiscais, estas serão 

devolvidas ao fornecedor, acompanhadas das informações correspondentes às irregularidades 

verificadas, para as necessárias correções que serão de responsabilidade da contratada.  

 



                   3.6- Necessário que a contratada, caso não tenha, providencie a abertura de 

conta corrente no Banco do Brasil para que sejam feitos os pagamentos por transferência 

bancária, ou arque com os custos da operação. 

 

               3.7- Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para 

pagamento fluirá da sua reapresentação. 

 

                    3.8- Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados 

bancários da Contratada. 
 

                    3.9- Se por motivo não imputável à contratada, o pagamento não ocorrer no prazo 

estabelecido no contrato, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária baseada no 

índice legal (IPCA/IBGE). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA, PRAZO DE EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

                     4.1- O prazo de entrega da obra será de 02 (dois) meses, contados a partir da 

data de recebimento da Ordem de Serviço pela contratada. Se o proponente vencedor deixar de 

cumprir as exigências da presente licitação ficará sujeito às penalidades da Lei 14.133/2021 

constante deste contrato. 

 

                          4.1.1- O prazo de execução da obra será prorrogado automaticamente, por igual 

período, caso não seja concluído o objeto no prazo inicial, sem prejuízo de extinção do contrato 

pela Administração e aplicação de penalidades ao contratado, quando o descumprimento do 

prazo inicial ocorrer por sua culpa, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 

 

                     4.2- A execução do contrato oriundo da presente licitação será acompanhada e 

fiscalizada pela Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, nos termos do art. 117, da Lei Federal 

14.133/2021, a GESTÃO DO CONTRATO será realizada através do servidor GABRIEL 

RODRIGUES DA SILVA, e a FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO será realizada através do 

servidor VITOR HUGO TREVISAN DOS SANTOS. 

 

            4.3- A obra deverá ser executada, obedecendo a planilha orçamentária, 

cronograma físico-financeiro, memorial descritivo e projeto todos expedidos pelo Setor de 

Planejamento e Engenharia da Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, que deverá elaborar 

laudo de aceitação da obra, obrigando-se ao licitante vencedor a substituir ou refazer, às suas 

expensas, aqueles serviços que, por apresentarem qualquer irregularidade, vierem a ser 

recusados. 
 

4.4- O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a contar da 

publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, nos termos do art. 94 da Lei 

14.133/2021, prorrogando-se automaticamente, por igual período, caso não seja concluído o 

objeto no prazo inicial, sem prejuízo de extinção do contrato pela Administração e aplicação de 

penalidades ao contratado, quando o descumprimento do prazo inicial ocorrer por sua culpa, 

nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 

 



            4.5- A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de 5 (cinco) anos, contados a 

partir do recebimento definitivo da obra, a reparar, às suas custas, qualquer defeito quando 

decorrente de falha técnica devidamente comprovada na execução da obra, sendo responsável 

pela segurança e solidez dos trabalhos executados, conforme preceitua o art. 140, § 6º da Lei 

14.133/2021. 

 

            4.6- A obra não entregue de acordo com as especificações e exigências deste 

CONTRATO não será aceita, com ressarcimento por parte da contratada, dos prejuízos 

causados a esta Prefeitura. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A 

DESPESA 
 

            5.1- As despesas decorrentes do presente contrato serão empenhadas nas seguintes 

contas orçamentárias, conforme segue: 
 

SETOR DE PLANEJAMENTO, OBRAS, SERV. E MANUTENÇÃO 

Conta: 451 

Categoria Econômica: 4.4.90.51.00 

Funcional Programática: 15.451.0043.1005 

RECAPE Nº 965207/2024 

 

SETOR DE PLANEJAMENTO, OBRAS, SERV. E MANUTENÇÃO 

Conta: 449 

Categoria Econômica: 4.4.90.51.00 

Funcional Programática: 15.451.0043.1005 

RECAPE Nº 965207/2024-RECURSO PRÓPRIO 

 

CLÁUSULA SEXTA- MATRIZ DE RISCO 
 

                     6.1. As situações identificadas para fins de alocação dos riscos são as que seguem 

descritas no quadro abaixo:  

 

Risco Prob. Impacto Análise Prioridade 

Execução inadequada do recapeamento asfáltico 

(espessura ou compactação insuficiente). 
1 4 1 × 4 = 4 Baixa 

Utilização de materiais asfálticos fora das 

especificações técnicas. 
2 3 2 × 3 = 6 Média 

Atraso na entrega de materiais ou na mobilização de 

equipamentos pela empresa contratada. 
2 3 2 × 3 = 6 Média 

Interferências técnicas não previstas durante a 

execução (redes de água, esgoto ou drenagem). 
1 4 1 × 4 = 4 Baixa 

Falhas na execução do acabamento do pavimento após 

a aplicação do CBUQ. 
1 4 1 × 4 = 4 Baixa 

Interrupção temporária dos serviços em razão de 

condições climáticas desfavoráveis. 
2 3 2 × 3 = 6 Média 



6.2- Havendo pedido de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro do 

presente contrato, a Administração deverá respondê-lo no prazo máximo de 1 mês.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES 
 

       7.1- São direitos e responsabilidades da CONTRATADA: 

 

a) cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que, no prazo estabelecido, a obra 

seja  entregue inteiramente concluída e acabada, em perfeitas condições; 

 

b) observar, na execução da obra mencionada, as leis, os regulamentos, as posturas, 

inclusive de segurança pública e as melhores normas técnicas específicas; 

 

c) providenciar, às suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário 

licenciamento dos serviços, as aprovações respectivas, inclusive de projetos complementares, 

bem como de placas exigidas pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE; 

 

d) fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-obra 

necessários à execução da obra. 

 

e) fornecer e utilizar na execução da obra, equipamentos e materiais novos e de 

primeira qualidade. 

f) executar ensaios, verificações e testes de materiais e de equipamentos ou de serviços 

executados. 

 

g) realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações 

previstas na legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando à CONTRATANTE, quando 

exigida, cópias dos documentos de quitação. 

 

h) assumir quaisquer acidentes na execução da obra, inclusive quanto às redes de 

serviços públicos, aos fatos de que resultem na destruição ou danificação da obra, estendendo-se 

essa responsabilidade até a assinatura do “TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA 

OBRA”. 

i) arcar com o pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços e quaisquer despesas 

referentes à obra, inclusive licença em repartições. 

 

j) fornecer, na entrega da obra, as indicações práticas sobre o uso e limitações da 

mesma; 

 

k) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem na obra, objeto do presente instrumento até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do presente Contrato, observado o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

l) apresentar no prazo estabelecido neste instrumento as Notas Fiscais de Prestação de 

Serviços, acompanhadas das respectivas medições devidamente aprovadas pelo SETOR DE 

PLANEJAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRÓPOLIS. 

 



m) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do Contrato. 

 

n) providenciar o registro da obra junto ao CREA ou CAU ou outro Conselho 

competente e entregar à CONTRATANTE a respectiva ART. 

 

o) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 

          7.2- O engenheiro da CONTRATADA deverá apresentar o boletim de medição da 

empresa, solicitando o que a empresa quer que seja medido. 

 

 

                   7.3- A CONTRATADA deve informar o término da obra; 

 

                   7.4- A CONTRATADA deve manter todas as pranchas de todos os projetos na obra, 

durante todo o tempo de execução;  

 

                   7.5- A prefeitura irá fornecer as pranchas para a contratada apenas uma vez no início 

da obra; 

                   7.6- A CONTRATADA deverá nomear um preposto durante a execução dos 

serviços. 

          

         7.7- São direitos e responsabilidades da CONTRATANTE, além dos previstos 

no Edital, os seguintes: 

a) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de 

inadimplemento das obrigações da CONTRATADA. 

b) intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em 

lei. 

 

c) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e 

as cláusulas contratuais deste instrumento. 

 

d) fiscalizar a execução da obra por intermédio do SETOR DE 

PLANEJAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JUNQUEIRÓPOLIS. 

e) cumprir e fazer cumprir os termos da Lei nº 14.133/2021 e do presente 

instrumento, inclusive no que diz respeito ao equilíbrio econômico-

financeiro durante a execução do Contrato. 

 

f) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estipulado 

no Contrato depois do recebimento das Notas Fiscais e respectivas 

medições de cada etapa, já devidamente atestadas pelo SETOR DE 

PLANEJAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JUNQUEIRÓPOLIS, responsável pela fiscalização. 

 

g) aplicar e cobrar as multas pela inexecução total ou parcial da obra 

ou pela inobservância de quaisquer das cláusulas deste Contrato. 



h) efetuar a retenção dos impostos e encargos legais sobre as Notas 

Fiscais de cada parcela. 

 

i) modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às 

finalidades de interesse público, respeitados os direitos da 

CONTRATADA. 

j) Proceder as medições da obra com periodicidade mensal. 

 

CLÁUSULA OITAVA- DA GARANTIA 
 

                         8.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia para a execução do presente 

contrato, correspondente a 5% do valor inicial do presente contrato, em qualquer das 

modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei 14.133/2021. 

 

8.1.2. O prazo da garantia deverá corresponder a todo o prazo de vigência do contrato, devendo 

ser renovada em caso de prorrogação ou complementada em caso de aditamento. 

8.1.3. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

8.1.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente. 

8.1.5. Será exigida garantia adicional quando a proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS 

VALORES DAS MULTAS 
 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

9.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 

(trinta) dias; 

2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto. 

9.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela contratante decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com a 

contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma físico-financeiro. 

 

10.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

10.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

10.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

10.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

10.6.3. Indenizações e multas 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 

11.1 - O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital da 

Concorrência n.º 010/2026, Processo n.º 142/2026 e à respetiva proposta vencedora. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO 

CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 
 

      12.1- Aplica-se a Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal n.º 7421/2024 e o Código Civil 

Brasileiro ao presente Contrato e em especial aos seus casos omissos. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE: 
 

13.1- Os preços constantes da cláusula 3ª deste contrato não serão reajustados em 

hipótese alguma durante o prazo de 12 meses contados do orçamento estimado pela 

Administração na Concorrência n.º 010/2026 - Processo n.º 142/2026. 

 

13.2- No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento 

estimado pela Administração, incidirá o índice do IPCA, após decorrido o referido prazo, tendo 

como data base a do orçamento estimado da contratação, incidindo o reajuste apenas sobre a 

parte do contrato não executada no momento em que o prazo superar o período de 12 meses, 

nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 14.133/2021. 

 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MANUTENÇÃO DAS 

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 

14.1- A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação exigidas 

na Concorrência n.º 010/2026. 

 

14.2. A CONTRATADA obriga-se a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social e para aprendiz; 

 

   14.3- A Contratante poderá durante o prazo de vigência do contrato, solicitar a 

Contratada que apresente documentos necessários à comprovação das obrigações previstas 

nesta cláusula. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO MODELO DE GESTÃO 
 

15.1- Em se tratando do modelo de gestão do presente contrato, o mesmo será 

fiscalizado por um fiscal técnico, um fiscal administrativo e um gestor designados pela Prefeitura 

Municipal de Junqueirópolis, com as atribuições estabelecidas no Decreto Municipal 7421/2024 

e suas alterações. 

 

15.2- A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz, a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, 

na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus empregados, 

prepostos ou contratados. 

 

15.3- Todas as ORDENS DE SERVIÇOS, instruções, reclamações e, em geral, 

qualquer entendimento entre a Fiscalização e a CONTRATADA serão feitos por escrito, nas 

ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em 

ordens ou declarações verbais. 

 

15.4- A CONTRATADA obriga-se a retirar da obra e não readmitir os 

empregados, contratados ou prepostos que venham a criar embaraços à Fiscalização, bem como 

a remover quaisquer materiais ou equipamentos que não estejam de acordo com as especificações 

aprovadas para a execução da obra. 

 

15.5- Da(s) decisão(ões) da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à 

CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

16.1- A CONTRATANTE só admitirá quaisquer alterações de projetos ou 

especificações se houver motivo justificado e fundamentado com a necessária antecedência. 

 

16.2- A CONTRATADA somente poderá subempreitar a execução de parte 

das obras e serviços com a prévia concordância da CONTRATANTE, até o limite de 25% do 



valor do contrato firmado, ficando, neste caso, solidariamente responsável, perante a 

CONTRATANTE, pelas obras, serviços ou instalações executadas pela subempreiteira e, ainda, 

pelas consequências dos fatos e atos a ela imputáveis, sempre respeitadas as restrições 

estabelecidas no § 3º do art. 122 da Lei 14.133/2021. 

 

16.3- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar alterações no contrato firmado 

de até 25% do valor atualizado do mesmo, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS DEVERES E 

RESPONSABILIDADES DAS PARTES EM RELAÇÃO A APLICAÇÃO 

DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
 

17.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 

relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral 

de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

 

17.1.1- O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 

previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os 

serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  

 

17.2- A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais 

ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados 

no instrumento contratual.  

 

17.3. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade 

pretendida, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados 

pelo CONTRATANTE e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado 

por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes 

(seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados 

para cumprimento de obrigação legal.  

 

17.4. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e 

ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela 

autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados 

pelo CONTRATANTE para as finalidades pretendidas neste contrato.  

 

17.5. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos 

danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 

descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados 

pelo CONTRATANTE.  

 

17.5.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe 

a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 



18.1- Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Junqueirópolis – SP, com 

recusa expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais celeumas 

que advenham da execução do presente contrato. 

 

                            18.2- E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE E 

CONTRATADA, mutuamente assinam o presente instrumento contratual, em quatro vias de 

igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas e 

civilmente capazes. 

Junqueirópolis/SP, 00 de xxxxxx de 2026. 

 

Prefeitura Municipal de Junqueirópolis 

CONTRATANTE 

JOAQUIM ROSA CORRADI 

Diretor de Planejamento, Obras, Serviços e Manutenção 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

_____________________________ 

_____________________________ 

 

 

 

GESTOR DO CONTRATO 

 

 

FISCAL DO CONTRATO 



ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO, ACEITAÇÃO E 

ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E 

RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE DA OBRA 

 

 

A empresa _______________, para fins de participação 

na licitação na modalidade Concorrência na forma Eletrônica n.º _____, Processo 

n.º ______, aberto pela Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, através de seu 

representante legal abaixo firmado, DECLARA ter pleno conhecimento e 

aceitação quanto aos termos do Edital e que atende as exigências de habilitação 

nele estabelecidas. 

 

                      Declaro pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados do 

referido recebimento da obra, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 

segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da obra 

objeto do presente contrato, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 

identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 

reconstrução ou pela substituição necessárias. 

 

                     Declaro a garantia da obra pelo período de 5 (cinco) 

anos, contados a partir do recebimento definitivo, a reparar, às suas custas, 

qualquer defeito quando decorrente de falha técnica devidamente comprovada na 

execução da obra, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos 

executados, conforme preceitua o art. 140, §6º da Lei 14.133/2021. 

 

E, por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

Junqueirópolis, ________________ 

Assinatura. 



ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR E 

CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO 

 

DECLARO para fins de participação da licitação na 

modalidade Concorrência n.º__________, Processo ________, aberta pela 

Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, que a empresa _______, por mim 

representada, não se enquadra em nenhum dos impedimentos estabelecidos pelo 

art. 14 da Lei 14.133/2021, a seguir descritos: 

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar 

da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do 

projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, 

responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao 

tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente 

do edital de licitação; 



V - empresas controladoras, controladas ou 

coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos 

anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

Declaro, outrossim, que a referida empresa não está 

impedida de licitar com a Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, nem foi 

apenada com sanção vigente de inidoneidade de licitar e contratar com a 

Administração Pública ou teve condenação judicial que a impeça de licitar e 

contratar com o Poder Público. 

E, por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO LOCAL DA OBRA 

 

Concorrência n.º ______ 

Processo n.º ______ 

 

 

 

DECLARO para efeito de cumprimento do item 1.2.1 do Edital 

da Concorrência n.º ____, Processo n.º ____ e do § 3º do art. 63 da Lei 14.133/2021, que o 

responsável técnico pela empresa possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

da contratação para a execução da obra objeto da referida licitação. 

 

E, por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 

Junqueirópolis, __________________ 

 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EMPRESA 



ANEXO VI 

Declaração que o valor da proposta compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 

Concorrência n.º _____ 

Processo n.º ________. 

 

DECLARO para os devidos fins que o valor da proposta 

apresentada na Concorrência n.º _____, Processo n.º _____, compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega da proposta. 

E, por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 

Junqueirópolis, _______________. 



OBJETO:

LOCAL:

MUNICÍPIO: JUNQUEIRÓPOLIS/SP

PROPONENTE: MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS

UNIDADE

M3

Sem mais,

Junqueirópolis/SP, 21 de setembro de 2.026.

VITOR HUGO TREVISAN DOS SANTOS

Engenheiro Civil

CREA/SP 5071106560

ART: 2620262836595

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE

CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO -

EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_10/2025

50% 101,64

RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM CBUQ DE DIVERSAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP

DIVERSAS VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO

DESCRIÇÃO DA PARCELA DE  MAIOR RELEVÂNCIA
EXECUÇÃO MÍNIMA EM 

RELAÇÃO AO PROJETADO 

QUANTIDADE 

PROJETADA
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE E QUE NO ANO CALENDÁRIO DA PRESENTE 

LICITAÇÃO NÃO CELEBROU CONTRATOS COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE EXCEDA O LIMITE 

ESTABELECIDO PARA AS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

 

 

Concorrência n.º ____ 

Processo n.º ________ 

 

 

 

DECLARO para os fins de ser assegurado os benefícios 

da Lei Complementar 123/2006, na participação na Concorrência n.º _____, 

Processo n.º _____, que a empresa _________, não celebrou no exercício de ____, 

contratos com a Administração Pública que somados exceda o limite estabelecido 

em lei para o enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

E, por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 

Junqueirópolis, _______________. 
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Grau de Sigilo 
 

#PÚBLICO 

 

CONTRATO DE REPASSE Nº  
965207/2024/MCIDADES/CAIXA 

 
CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, REPRESENTADO(A) PELA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O(A) 
MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO MOBILIDADE URBANA. 

 
Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si, 
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em 
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Lei nº 
14.133, de 202, Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente, Decreto nº 93.872, de 23 
de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
Decreto n° 11.531, de 16 de março de 2023, e suas alterações, Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024 no caso de Regime Simplificado, Instrução 
Normativa MPDG Nº 02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações, Diretrizes 
Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços 
(CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais leis e 
normativos vigentes que tratarem da matéria, as quais os partícipes se sujeitam, desde já, 
na forma ajustada a seguir: 
 
PARTÍCIPES 
 
I – CONTRATANTE – A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.465.986/0001-99, representado pela 
Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto 
de 1969 e constituída pelo Decreto nº 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo 
Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de 19 de janeiro de 2018, em conformidade 
com o Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sede no Setor 
Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 
00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos 
supracitados, neste ato representada por MÁRCIO MAKOTO MISSAKA, Matrícula 
Funcional nº c090580 , conforme procuração lavrada em notas do 2º Tabelião de Notas e 
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Protesto de Brasília/DF, no livro 3577-P, folha 065, em 05/09/2023 e substabelecimento 
lavrado em notas do 2º Tabelião de Notas e Protesto de Brasília/DF, no livro 3579-P, folha 
120, em 29/09/2023, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 
 
II – CONTRATADO – MUNICÍPIO DE JUNQUEIRÓPOLIS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
44.881.449/0001-81, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor 
OSMAR PINATTO, Matrícula Funcional nº , doravante denominado(a) simplesmente 
CONTRATADO. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
I – OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
recapeamento asfáltico em cbuq de diversas vias urbanas no município de 
junqueirópolis/sp.. 
 
II – MUNICÍPIO(S) BENEFICIÁRIO(S) 
Junqueirópolis - SP. 
 
III – CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
( x ) Não                 (     ) Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse 
Contrato de Repasse – Condições Gerais. 
 
IV – CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
(     ) Não                 ( x ) Sim 
No caso de “SIM”, informar: 
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental. 
Prazo final para inserção das peças documentais pelo CONTRATADO no 
TRANSFEREGOV: 9 (nove) meses, contados da data da assinatura do documento, 
podendo ser prorrogado, desde que o tempo total para cumprimento da condição 
suspensiva não exceda a 18 (dezoito) meses. 
 
 
V – DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

• Recursos do Repasse da União: R$ 385.293,00 (trezentos e oitenta e cinco mil 
duzentos e noventa e três reais).  

• Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE 
EXECUTORA: R$ 15.411,00 (quinze mil quatrocentos e onze reais). 

• Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 400.704,00 (quatrocentos mil 
setecentos e quatro reais). 

• Nota de Empenho nº 2024NE000721, emitida em 11/07/2024, no valor de R$ 
385.293,00 (trezentos e oitenta e cinco mil duzentos e noventa e três reais), 
Unidade Gestora 175004, Gestão 00001. 

• Programa de Trabalho: 15451221900T10001. 
• Natureza da Despesa: 444042. 



 
Contrato de Repasse 

 

 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br 
27.941 v035 micro 

3

 
VI – PRAZOS 

• Término da Vigência Contratual: 5 de julho de 2027. 
• Apresentação da Prestação de Contas Final pelo CONTRATADO: até 60 dias após 

o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, o que ocorrer 
primeiro; da denúncia ou da rescisão. 

• Arquivamento pelo CONTRATADO: 5 (cinco) anos contados da data de aprovação 
da prestação de contas final pela CONTRATANTE. 

 
VII – FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de São Paulo. 
 
VIII-A – ENDEREÇOS FÍSICOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Av. Junqueira, 1396 - 
Centro - CEP 17890-000 - Junqueirópolis - SP 
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Av. Manoel Goulart, 200 - 
1 Andar -  Vila Nova CEP: 19010-270 - Presidente Prudente – SP 
 
VIII-B – ENDEREÇOS ELETRÔNICOS 
Endereço eletrônico do CONTRATADO: planejamento@junqueiropolis.sp.gov.br; 
gabinete@junqueiropolis.sp.gov.br; assadm@junqueiropolis.sp.gov.br; 
contabilidade@junqueiropolis.sp.gov.br; planejamento.junqueiropolis@gmail.com; 
junqueiragustavo@yahoo.com.br; rodrigo.spolador@caixa.gov.br  
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovpp@caixa.gov.br. 
 
Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as 
cláusulas a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
1 – O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse (TRANSFEREGOV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, 
independente de transcrição. 
 
1.1 – A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art. 7° da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 28/2024 na data da celebração do presente instrumento ou no prazo 
estabelecido no item IV das Condições Gerais deste Contrato. 
 
1.1.1 – O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, 
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado 
implicará a: 
 

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando não 
houver liberação de recursos de repasse; 



 
Contrato de Repasse 

 

 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br 
27.941 v035 micro 

4

b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de 
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência 
custeadas com recursos do instrumento. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
2 – Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são 
obrigações das partes, conforme previsto nos artigos 4° e 5° da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024: 
 
2.1 – DA CONTRATANTE 

 
I. Analisar: 

a) os requisitos necessários à celebração do Contrato de Repasse e de eventuais 
Termos Aditivos; 
b) o plano de trabalho; e 
c) a prestação de contas final do Contrato de Repasse com base nos resultados da 
execução física e financeira, bem como de outros elementos que comprovem o 
cumprimento do objeto pactuado; 

II. Realizar a análise jurídica necessária à celebração do Contrato de Repasse e eventuais 
Termos Aditivos. 

III. Aprovar ou rejeitar: 
a) o plano de trabalho; e 
b) a prestação de contas final; 

IV. Emitir os empenhos necessários à execução do instrumento; 
V. Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO 

e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial da União (DOU), 
e respectivas alterações, se for o caso; 

VI. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na 
forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula 
Quinta deste Instrumento; 

VII. Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por 
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim 
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos; 

VIII. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia; 

IX. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

X. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua 
competência específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente 
de autorização judicial; 
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XI. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no 
TRANSFEREGOV, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no 
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso 
a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão 
responsável pelo instrumento; 

XII. Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da 
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos 
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial; 

XIII. Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao 
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis; 

XIV. Ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, 
no caso de paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua 
descontinuidade; 

XV. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos 
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza 
não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado; 

XVI. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento, 
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias; 

XVII. Instaurar a Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a 
formalização, de acordo com a legislação específica ao caso. 
 

2.2 – DO CONTRATADO 
I. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os 

recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de 
investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para 
atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 

II. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em 
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000; 

III. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, 
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em 
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse; 

IV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse, conforme legislação 
vigente; 

V. Definir, por metas e etapas a forma de execução do objeto, observando: 
a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto estabelecidas 

pelo Gestor, conforme diretrizes programáticas ou normas complementares; e 
b) a descrição dos parâmetros objetivos de referência para a avaliação do 

cumprimento do objeto estabelecidos pelo Gestor, conforme diretrizes 
programáticas ou normas complementares. 
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VI. Definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade 
preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluções 
constantes no anteprojeto ou projeto; 

VII. Elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência relacionados ao 
objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e institucional 
necessária à celebração e à eficácia do Contrato de Repasse, de acordo com os 
normativos do programa; 

VIII. Apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e 
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente ou entidade da 
esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços 
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável; 

IX. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no 
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado 
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços 
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de 
fiscalização a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados pelo órgão 
central do TRANSFEREGOV, para registro da execução física do objeto e quando da 
realização das atividades de fiscalização; 

X. Apresentar declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que 
acompanharão a obra ou serviço de engenharia; 

XI. Garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência 
voluntária da União, com atribuições definidas para gestão, celebração, execução e 
prestação de contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público 
efetivo, em cumprimento ao Acórdão nº 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de 
Contas da União (Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023); 

XII. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e da 
execução dos produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas 
brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a 
correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto, inclusive 
se detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

XIII. Garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à 
instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos; 

XIV. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à 
CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

XV. Realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua competência e 
responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando: 
a) a disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 
b) a correção dos procedimentos legais; 
c) a suficiência do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência; 
d) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos 

Sociais Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) utilizados, cada qual com o 
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respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto 
deles; e 

e) a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, conforme 
previsto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

XVI. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no TRANSFEREGOV que a substitua, 
atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento de 
compras e contratações; 

XVII. Exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização sobre o CTEF – Contrato 
de Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos; 

XVIII. Realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes 
às visitas realizadas quando solicitado; 

XIX. Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do 
objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por 
estes investimentos; 

XX. No caso de Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos 
de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito 
Federal, em conformidade com a Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a 
notificação por meio eletrônico; 

XXI. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a 
possibilitar a sua funcionalidade; 

XXII. Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à 
consecução do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse; 

XXIII. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações 
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 

XXIV. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das 
obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para 
esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 

XXV. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos 
à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e 
informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e registrar 
no TRANSFEREGOV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse 
Sistema, mantendo-os atualizados; 

XXVI. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse, 
comunicando tal fato à CONTRATANTE; 

XXVII. Registrar no TRANSFEREGOV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada 
licitante com a sua respectiva inscrição ativa no CNPJ, a publicação do termo de 
homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, 
RRT ou, quando aplicável, TRT dos anteprojetos, dos projetos, dos executores e da 
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fiscalização de obras, as ordens de serviço ou autorizações de fornecimento e os 
atestes dos boletins de medições; 

XXVIII. Indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla 
publicidade, para o recebimento pela União de manifestações dos cidadãos 
relacionados ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, 
solicitações, reclamações e denúncias; 

XXIX. Afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do 
Governo Federal – Obras, mantendo-a em bom estado de conservação durante todo o 
prazo de execução das obras; 

XXX. Quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras e serviços de 
engenharia, incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do 
aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo TRANSFEREGOV, bem como 
informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, 
conforme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal – Obras; 

XXXI. Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de 
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, 
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União; 

XXXII. Obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos 
instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que 
tratam da matéria; 

XXXIII. Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de 
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

XXXIV. Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de 
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do anteprojeto, nos termos da Lei 
nº 14.133/2021, ou do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao previsto 
na legislação vigente e conforme a Súmula nº 258 do Tribunal de Contas da União, 
vedada a utilização de orçamento sigiloso; 

XXXV. Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o 
disposto no Decreto nº 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações 
que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, bem como 
apresentar declaração firmada pelo representante legal do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto; 

XXXVI. Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos 
da legislação vigente, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, devendo ser justificada 
pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de sua utilização; 

XXXVII. Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa 
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação; 

XXXVIII. Registrar no TRANSFEREGOV as atas e as informações sobre os participantes e 
respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às 
dispensas e inexigibilidades juntamente com os pareceres técnico e jurídico que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente; 
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XXXIX. Inserir cláusula nos CTEFs destinados à execução do instrumento, para que a empresa 
contratada: 
a) permita o livre acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e 

externo da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos 
documentos e registros contábeis das empresas contratadas; e 

b) insira as informações e os documentos relativos à execução da obra ou serviço de 
engenharia no TRANSFEREGOV; 

XL. Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), 
a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em 
atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516, de 15 de março de 2010; 

XLI. Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF a 
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo 
vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como 
impedida ou suspensa; 

XLII. Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas 
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato 
de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional 
de Justiça; 

XLIII. Apresentar relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre a 
execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da utilização da 
contrapartida, conforme o art. 32 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de 
agosto de 2023 e suas alterações; 

XLIV. Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de 
trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da 
exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à 
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no 
período, no caso de contratação de obras de engenharia. (Ofício nº.  
132/2021/AERIN/MAPA – Relatório de auditoria nº 201900014) 

XLV. Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato 
de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, 
a fim de assegurar sua funcionalidade; 

XLVI. Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do 
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e 
o nome da CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes, 
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar 
expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, 
inclusive entregas e/ou inaugurações, com antecedência mínima de 72 horas, sob pena 
de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações 
impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XLVII. Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca 
do Governo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas 
as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997; 
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XLVIII. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto 
contratual por consórcios públicos; 

XLIX. Aplicar, no TRANSFEREGOV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato 
de Repasse em caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo 
ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não 
empregados na sua finalidade, e realizar os pagamentos de despesas do Contrato de 
Repasse também por intermédio do TRANSFEREGOV, observadas as disposições 
contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento; 

L. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos 
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a 
devolução dos recursos no prazo previsto; 

LI. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos 
órgãos de controle, por se tratar de recurso público; 

LII. Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de 
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, 
quando houver; 

LIII. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

LIV. Disponibilizar, em seu sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local 
de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, 
a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos 
recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, 
devendo os instrumentos serem separados por ano de celebração, classificados do 
maior valor para o menor, podendo a disponibilização do extrato na internet ser suprida 
com a inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA que possibilite acesso direto ao TRANSFEREGOV; 

LV. Indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e 
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade da 
política pública, estando claras as regras e diretrizes de utilização; 

LVI. Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e 
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE 
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na 
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento; 

LVII. Apresentar, via TRANSFEREGOV, o Plano de Sustentabilidade ou, quando couber, a 
Declaração de Sustentabilidade do empreendimento ou equipamento a ser adquirido e 
comunicar ao respectivo Poder Legislativo o compromisso assumido; 

LVIII. Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023, na IN MPDG nº 02, de 24 de janeiro de 
2018, e suas alterações; 

LIX. Tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de 
Repasse. 
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LX. Caso seja instalada placa de inauguração de conclusão das obras, garantir sua 
conformidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e 
disponibilizado pelo Governo Federal. 

LXI. Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do instrumento em 
instituição financeira oficial; 

LXII. Incluir regularmente no TRANSFEREGOV as informações e os documentos exigidos 
nas diretrizes programáticas, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto 
de 2023 e, se for o caso, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 
2024, mantendo-o atualizado; 

LXIII. Atender ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Federal, no Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto nº 7.983, de 
2013, nas diretrizes programáticas, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de 
agosto de 2023 e, se for o caso, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de 
maio de 2024 e suas alterações, independentemente de formalização de Termo Aditivo 
ao presente instrumento. 

LXIV. Observar os preceitos constitucionais, a legislação ordinária e as normas 
complementares aplicáveis, bem como suas alterações. 

LXV. Transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo 
condicionante para aprovação da Prestação de Contas, caso a operação preveja o item 
de investimento de regularização fundiária; 

LXVI. Apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, sendo 
condicionante para aprovação da Prestação de Contas Final, caso a operações seja 
de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos urbanos e 
drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais; 

LXVII. Estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à 
metodologia implicará a rescisão contratual e a não liberação dos recursos contratados 
bem como a devolução dos recursos eventualmente já sacados, no caso de operações 
de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária; 

LXVIII. Estar ciente que a liberação da última parcela fica condicionada à comprovação da 
regularização efetiva da situação da delegação ou concessão firmada entre o município 
e o prestador dos serviços, no caso de operações do Programa Serviços Urbanos de 
Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e concessão for 
apresentada por termo de compromisso; 

LXIX. Garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a manutenção 
e a operação dos sistemas de abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoto 
sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos sólidos, de coleta de esgotos pluviais, de 
pavimentação pública e de rede de distribuição de energia elétrica e iluminação pública, 
no que couber. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
3 – A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o 
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e 
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho. 
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3.1 – O CONTRATADO deverá depositar na conta específica do instrumento o valor dos 
Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS, em conformidade 
com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, de acordo com os percentuais 
e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de recursos alocados em seu 
orçamento. 
 
3.2 – Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao 
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo 
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa. 
 
3.3 – Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a 
execução do objeto, em função da atualização de preços praticados no mercado, poderão 
ser: 

I. utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado financeiro; 
II. aportados novos recursos do CONTRATADO; ou 

III. reduzidas as metas e etapas, desde que a redução não comprometa a fruição ou 
funcionalidade do objeto pactuado. 
 

3.4 – Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta 
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas 
bancárias. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DE OBRA 
 
4 – Não haverá análise nem aceite de termo de referência, anteprojeto, projeto, 
orçamento, resultado do processo licitatório ou outro documento necessário para o 
início da execução do objeto. 
4.1 – O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA declaram estar cientes da vedação 
à transferência de recursos durante o período eleitoral, disposta no artigo 73, inciso VI, 
alínea “a” da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO DE RECURSOS E 
PAGAMENTOS 
5 – A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE 
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de 
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE. 
 
5.1 – No acompanhamento da execução do objeto serão verificados: 
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I. A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação 
aplicável; 

II. A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de 
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

III. A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no 
TRANSFEREGOV; 

IV. O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas; 
V. A conformidade financeira. 

 
5.2 – A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem 
técnica apurados durante a execução do instrumento, procedendo o bloqueio de recursos, 
ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou 
apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual 
período. 
 
5.3 – A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas 
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, 
ensejando registro de inadimplência no TRANSFEREGOV e imediata instauração de 
Tomada de Contas Especial. 
 
5.4 – A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso 
previsto no Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do 
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 
 
5.4.1 – A liberação de recursos deverá ocorrer preferencialmente em parcela única, estando 
condicionada a: 
 
I – Registro do processo licitatório pelo CONTRATADO no Transferegov.br; 
 
II – Comprovação do envio pelo CONTRATADO do CTEF ou outro instrumento hábil ao 
PNCP; e 
 
III – No caso de execução de obras e serviços de engenharia, o registro, no Transferegov.br, 
dos anteprojetos ou projetos de engenharia, documentos de titularidade de área e de 
licenciamento ambiental. 
 
5.5 – É vedada a liberação da parcela única ou primeira parcela de recursos para o início 
de execução do presente Contrato de Repasse caso o CONTRATADO possua 
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal, no âmbito do mesmo Ministério 
Concedente, sem execução financeira pelo prazo definido no § 7° do art. 68 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33/2023 ou no § 15 do art. 41 da Portaria Interministerial n° 
424/2016. 
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5.6 – Os pagamentos realizados pelo CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, relativos 
às despesas de obras executadas com recursos dos instrumentos estão condicionados a: 

a. Inserção do boletim de medição, no TRANSFEREGOV, pela empresa contratada para 
execução do objeto; 

b. Ateste do boletim de medição pelo fiscal do CONTRATADO OU UNIDADE EXECUTORA; 
 
5.6.1 – O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da obra deverá assinar e carregar no TRANSFEREGOV o relatório de 
fiscalização referente a cada medição. 
 
5.6.2 – O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados 
atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos 
anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos. 
 
5.6.3 – A execução física será aferida conforme regramento disposto no art. 12 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024 e suas alterações. 
 
5.6.4 – A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por 
meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no 
Plano de Trabalho. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
DOS RECURSOS 
6 – As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à 
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes. 
 
6.1 – A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com 
determinação específica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato 
de Repasse mediante Apostilamento. 
6.2 – A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é 
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o 
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. 
 
6.2.1 – No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos 
a Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido, desde que não prejudique a 
fruição ou funcionalidade do objeto pactuado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 
7 – Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes 
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em 
lei ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, 
vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 
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7.1 – A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de 
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso. 
 
7.2 – Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA incluirá no TRANSFEREGOV, no mínimo, as seguintes informações: 
 

I. A destinação do recurso; 
II. O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

III. O contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV. A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V. Informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

 
7.3 – Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 
 
7.3.1 – Desde que, justificado pelo CONTRATADO, autorizado pelo Gestor ou pela 
CONTRATANTE e registrado no TRANSFEREGOV o beneficiário final da despesa, o 
crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONTRATADO 
ou da UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de: 
 

a. Questões operacionais que impeçam o pagamento por meio do TRANSFEREGOV, 
excetuando-se falhas de planejamento; 

b. Ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos 
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo 
Gestor do Programa e em valores além da contrapartida pactuada, desde que tenha 
havido a emissão da Autorização de Início de Obra – AIO. 
 

7.3.2 – Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição 
financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não possua 
conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por 
beneficiário, levando-se em conta toda a duração do instrumento. 
 
7.4 – Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para 
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de 
Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que 
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 
 
7.5 – Os recursos financeiros do presente instrumento serão automaticamente aplicados 
em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua 
finalidade. 
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7.5.1 – Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações 
financeiras, serão restituídos à União e ao CONTRATADO, observada a proporcionalidade 
dos recursos aportados pelas partes, independentemente da época em que foram 
depositados. 
 
7.5.2 – Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que 
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte 
adicional de contrapartida. 
 
7.5.3 – É permitida a utilização dos rendimentos de aplicação financeira para: 
 

I. custear valores decorrentes de atualizações de preços, quando o valor global 
inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente; 

II. ampliação de metas e etapas, desde que justificado pelo CONTRATADO e 
autorizado pelo Gestor ou pela CONTRATANTE; 

III. reconstrução de obras, relacionadas ao objeto pactuado, danificadas em decorrência 
de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou 
pelas Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras Municipais, na 
hipótese dos estados, Distrito Federal e municípios, respectivamente; 

IV. atualização de preços decorrentes de atualização de data-base, de reajustamento 
de preços conforme índice previsto no CTEF ou de termo aditivo para o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CTEF; 

V. os casos em que houver atraso na liberação das parcelas pelo Gestor ou pela 
CONTRATANTE. 

 
7.6 – Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em 
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no prazo 
improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da 
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 
responsável. 
 
7.6.1 – Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE 
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos 
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 
 
7.7 – Deverão ser restituídos, ainda, os valores transferidos acrescidos de juros legais e 
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 
 

a. Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste 
Instrumento nem utilização de recursos; 

b. Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c. Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de 

contas parcial ou final; 
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d. Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste 
Instrumento; 

e. Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em 
desacordo com o estabelecido no item 7.5.3; 

f. Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as 
disposições do contrato celebrado. 
 

7.7.1 – Os recursos que permanecerem na conta vinculada, sem terem sido utilizados pelo 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado 
da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do vencimento da 
vigência do Contrato de Repasse, da conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual, 
sob pena da imediata instauração de TCE. 
 
7.7.2 – Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que o objeto 
for executado parcialmente, o CONTRATADO deve devolver os recursos utilizados na parte 
que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação 
de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, acumulada mensalmente, até o 
último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% 
(um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro.  
 
7.7.3 – Para aplicação do item 7.7.2, a funcionalidade da parte executada será verificada 
pela CONTRATANTE. 
 
7.7.4 – Vencidos os prazos de devolução descritos no item 7.7.1, os valores devem ser 
devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com 
a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia – SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês 
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de 
efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 
 
7.7.5 – Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “c”, os recursos devem ser devolvidos 
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC. 
 
7.7.6 – Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “d”, será instaurada Tomada de Contas 
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme 
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da 
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, acumulada 
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido 
esse montante de 1% no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do 
Tesouro Nacional. 
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7.8 – Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização 
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias 
compreendida entre a data de referência (conforme IN TCU nº 76/2016, art. 9º) e a data de 
efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 
8 – Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que 
vinculados à finalidade a que se destinam. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PRERROGATIVAS 
9 – O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes 
do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações 
constantes no Plano de Trabalho. 
 
9.1 – Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in 

loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades 
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e 
regulamentares pertinentes ao assunto. 
 
9.2 – É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da CONTRATANTE, 
promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, 
bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a 
responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante 
que venha a ocorrer. 
 
9.3 – As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e 
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos 
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas 
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 
10 – Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua 
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os 
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no 
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação 
da despesa. 
 
10.1 – As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de 
despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e 
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados, 
à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de 
Repasse. 
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10.1.1 – O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos 
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que 
solicitado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
11 – A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à 
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 
 
11.1 – Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a 
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou 
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, 
atualizados pela taxa SELIC. 
 
11.2 – Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de 
contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo 
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no TRANSFEREGOV por 
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, 
para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção 
de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização 
solidária. 
 
11.3 – Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos 
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores. 
 
11.3.1 – Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à 
CONTRATANTE, e inserir no TRANSFEREGOV documento com justificativas que 
demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público. 
 
11.3.2 – Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 
 
11.3.3 – Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão 
o envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestação do 
Gestor do Programa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS 
EXTRAORDINÁRIAS 
12 – Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) for(em) o(s) causador(es) da demanda: 
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Descrição 
Custo Unitário 

Regime 
Simplificado 

Nível I Nível II Níveis III e IV 

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 

Verificação do Resultado do Processo Licitatório 
inapta ou repetida 

R$ 3.000,00 R$ 9.200,00 R$ 12.100,00 R$ 33.500,00 

Manutenção de contrato, cobrada mensalmente 
após 180 dias sem execução financeira 

R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

Visita ou vistoria in loco em quantidade superior à 
prevista no Art. 86 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 ou no 
Art. 12 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 
21 de maio de 2024 

R$ 4.500,00 R$ 8.300,00 R$ 13.000,00 R$ 23.000,00 

Reabertura de PCF ou TCE R$ 800,00 R$ 4.000,00 R$ 8.200,00 R$ 17.100,00 

Alteração de cronograma/eventograma R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

Atualização de orçamento R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 R$ 7.000,00 

Exclusão de meta R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 R$ 8.400,00 R$ 8.400,00 

Ajustes no anteprojeto ou projeto R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 R$ 9.600,00 R$ 9.600,00 

Reprogramação de Remanescente de obra R$ 5.000,00 R$ 7.500,00 R$ 10.600,00 R$ 10.600,00 

Inclusão de meta R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 R$ 12.600,00 R$ 12.600,00 

Alteração de escopo R$ 9.000,00 R$ 14.900,00 R$ 25.700,00 R$ 25.700,00 

 

Descrição 
Custo Unitário Nível V 

Valor de Repasse 
inferior a R$750.000,00 

Valor de Repasse igual ou 
superior a R$750.000,00 

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 

Verificação do Resultado do Processo Licitatório 
inapta ou repetida 

R$ 1.300,00 R$ 4.000,00 

Manutenção de contrato, cobrada mensalmente 
após 180 dias sem execução financeira 

R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

Visita ou vistoria in loco em quantidade superior à 
prevista no Art. 86 da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 ou no 
Art. 12 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 
21 de maio de 2024 

R$ 3.600,00 R$ 3.600,00 

Reabertura de PCF ou TCE R$ 900,00 R$ 1.700,00 

Alteração de cronograma/eventograma R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 

Atualização de orçamento R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 

Exclusão de meta R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 

Ajustes no anteprojeto ou projeto R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 

Reprogramação de Remanescente de obra - - 

Inclusão de meta R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 
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Descrição 
Custo Unitário Nível V 

Valor de Repasse 
inferior a R$750.000,00 

Valor de Repasse igual ou 
superior a R$750.000,00 

Alteração de escopo R$ 2.000,00 R$ 4.000,00 

 
12.1 – Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do 
TRANSFEREGOV. 
 
12.2 – O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à 
CONTRATANTE previamente à realização do serviço. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA AUDITORIA 
13 – Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo 
da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 
 
13.1 – É livre o acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e externo 
da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos processos, documentos e 
informações referentes aos instrumentos e aos locais de execução do objeto. 
 
13.2 – Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios 
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar 
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado 
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de contas 
e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do 
fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 
PROMOCIONAIS 
14 – É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido 
pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo 
de até 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início dos 
trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as 
limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 
 
14.1 – Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse 
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do 
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1º do 
art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
 
15 – Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o 
início de sua vigência a data da última assinatura e o término de acordo com o prazo 
descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante 
Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, em conformidade com as normas que 
regulamentam o presente Contrato de Repasse. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO 
16 – O Contrato de Repasse poderá ser: 
 

I. Denunciado a qualquer tempo, por desistência de qualquer um dos partícipes, 
ficando responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo 
em que participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissível 
obrigatoriedade de permanência ou aplicação de sanção aos denunciantes. 

II. Rescindido, em função das seguintes motivações: 
a) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 
b) constatação de falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento 
apresentado; ou 
c) verificação de circunstância que enseje a instauração de TCE; ou 

III. Extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento 
das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento. 

 
16.1 – São exemplos de motivos para rescisão do Contrato de Repasse a constatação pela 
CONTRATANTE das seguintes situações: 

I. A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
II. A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado; 

III. A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial; 

 
16.2 – Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONTRATADO deverá: 
 

I. devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de 
aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e 

II. apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias. 
 
16.3 – A denúncia, rescisão ou extinção deverá ser registrada pela CONTRATANTE no 
TRANSFEREGOV e publicada no Diário Oficial da União. 
 
16.4 – Os prazos de que trata o item 16.2 deverão ser contados a partir do registro no 
TRANSFEREGOV. 
 
16.5 – O não cumprimento das disposições de que trata o item 16.2 no prazo previsto 
ensejará instauração de TCE. 
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16.6 – Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o Gestor ou a 
CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de (60) sessenta dias, contado da data do 
registro do evento no TRANSFEREGOV, providenciar o cancelamento dos saldos de 
empenho, independente do indicador de resultado primário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 
17 – A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi 
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar 
concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração 
deste instrumento, condicionada à decisão final. 
 
17.1 – Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de 
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com 
a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente 
tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO 
18 – O presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, devidamente 
formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no mínimo 60 
(sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto do Contrato de 
Repasse, exceto para: 
 
a) ampliação do objeto pactuado ou redução ou exclusão de meta ou etapa, desde que não 
desconfigure a natureza do objeto e não haja prejuízo da fruição ou funcionalidade do 
objeto; e 
 
b) alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não tenha sido 
iniciada a execução física. 
 
18.1 – A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de 
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será 
promovida “de ofício” pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, 
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 
 
18.2 – A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio 
de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral 
exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em execução. 
 
18.3 – São vedadas as alterações da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou 
superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS VEDAÇÕES 
19  – Ao CONTRATADO é vedado: 

 
I. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
II. Alterar o objeto do contrato de repasse, exceto para as situações a seguir, desde 

que previamente aprovadas pela CONTRATANTE: 
a) ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, 
desde que não desconfigure a natureza do objeto e não haja prejuízo da fruição 
ou funcionalidade do objeto; e 
b) alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não 
tenha sido iniciada a execução física. 

III. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa 
da estabelecida no instrumento; 

IV. Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no 
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de 
recursos pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os percentuais 
sejam os mesmos aplicados no mercado; 

V. Pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de 
economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive consultoria, 
assistência técnica ou assemelhados; 

VI. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato 
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência. 

VII. Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
VIII. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho; 

IX. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de 
pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo 
nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

X. Realizar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e 
empregados públicos da ativa, salvo nas hipóteses previstas em leis federais 
específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal; 

XI. Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer 
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-
escolar, quando for o caso; 

XII. Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado 
financeiro como contrapartida; 

XIII. Adotar o regime de execução direta; 
XIV. Utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do presente 

Contrato de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que 
consubstancia a análise técnica de engenharia e a análise documental de objeto 
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que envolva obra, conforme previsto na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, 
de 30 de agosto de 2023. 

XV. Celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos federais; 
 
19.1 – Os custos de análise das alterações do objeto originalmente pactuado, se houver, 

nos casos de contrato de repasse, serão de responsabilidade exclusiva do 
CONTRATADO. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS 
COMUNICAÇÕES 
20 – Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de 
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada. 
 
20.1 – As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas 
como regularmente feitas se inseridas no TRANSFEREGOV ou entregues por carta 
protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de 
recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
SEGUNDO A LGPD 
21 – Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD 
– Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais 
constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 
22 – As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do 
presente ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de 
Mediação e de Conciliação da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da 
União, nos termos do art. 37 da Lei nº 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória nº 
2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto nº 11.174, de 16 de agosto de 2022. Não 
logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste 
Contrato de Repasse, o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES 
GERAIS, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal. 
 
E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas 
partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele. 
 
 
 
 
 
 
 
_______________________________ ______________________________ 
Assinatura da CONTRATANTE Assinatura do CONTRATADO 
Nome: MÁRCIO MAKOTO MISSAKA Nome: OSMAR PINATTO 
Matrícula Funcional: c090580 Matrícula Funcional: 
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Assinatura do Supervisor ou Coordenador 
(Contrato em Conformidade) 
Nome: JOSÉ CARLOS SIMÕES 
Matrícula Funcional: C067737 
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